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Brasília)
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO NQ 2024.08.21.01

EE

0  Município de Acopiara/CE, através da Secretaria de Educação e por intermédio
da Comissão de Contratação, devidamente nomeada pela Portaria nQ  (Portaria nQ
(963/2024), no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados, que
realizará  licitação,  na  modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO,  do  tipo  MENOR
PREÇO  em  REGIME  DE  EXECUÇÃO   POR PREÇO  UNITÁRIO  e  modo  de  disputa
ABERTO E FECHADO, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com
as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, onde, em 23 de agosto
de         2 024,         as         14:00h,         através         do         seguinte         endereço:
httt)s://comDrasacoDiara.com.br/     (Portal  de  Compras  de  Acopiara),  em
sessão    pública    por-  meio    de    éomunicação    via    internet,    dará    início    aos
procedimentos  de  recebimento  das  propostas  de  preços  e  que  exatamente  as
Osh:59h  Uorário  de  Brasília)  do  dia  06  de setembro  de  2024 encerrará o
procedimento de recebimento das propostas de preços e que a partir das O9h:00m
Uorário  de  Brasília)   do  mesmo  dia,  iniciará  a  formalização  de  lances  e
documentos de habilitação, observadas as disposições contidas na Lei nQ  14.133,
de lQ de abril de 2023 e suas alterações posteriores e a Lei Complementar nQ 123,
de 14 de dezembro de 2006.

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se:
a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de Acopiara;
b)  Proponente/Concorrente/Licitante:  empresa  que  apresente  proposta  para  o
objeto desta licitação;
c)  Contratada/Fornecedora:  empresa vencedora desta licitação  em  favor da  qual
será adjudicado o objeto desta licitação;
d) EPP/ME -Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
e) CC/Comissão: Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal de Acopiara;
f) Fiscalização: órgão ou preposto da contratante devidamente credenciado para a
fiscalização da Execução do objeto desta licitação;

Na  hipótese  de  não haver expediente ou  ocorrendo  qualquer fato  superveniente

que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para
no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.
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OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADO         RA /,,..

RECUPERAÇÃO     DE     ESTOFADOS     DAS     BAN^

(ASSENT0   E   ENCOSTO)   DA   FROTA   DE   0NIBUS   E
MICROIÔNIBUS   PERTENCENTES   À   SECRETARIA   DE
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPI0 DE ACOPIARA-CE.

ORGÃOSPARTICIPANTES Secretaria de Educação

CRITÉRIO                    DEJULGAMENTO Menor preço por ltem

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

MODO DISPUTA Aberto e Fechado

DATA     E     HOMRIOLIMITEPARAESCLARECIMENTOS:
02 de setembro de 2024 23:59h

DATA      E      HORARIOLIMITEPARAIMPUGNAÇÃO:
02 de setembro de 2024 as 23:59h

DATA      E      HORÁRIOPARAINICI0DERECEBIMENTODASPROPOSTAS:

23 de setembro de 2024 às 14:00h

DATA     E     HORÁRIOpAmTÉRMiNoDoRECEBIMENT0DASPROPOSTAS:
06 de setembro de 2024 às O8:59h

DATA     E     HORÁRIOPARAABERTURADASPROPOSTAS:
06 de setembro de 2024 às O9:00h

ENDEREÇ0ELETRÔNICO httDs: / /comt)rasacoDiara.com.br_/  (Porta] decoripiàsdeÀcopiarà)

FISCAIS                         DECONTRATO Maria Cristieny Rodrigues

GESTORES                 DOCONTRATO Almir Severino lsidorio |unior

Compõe -se o presente Edital das partes 1 e 11, conforme as definições a seguir:

PARTE 1: condições para competição, julgamento e adjudicação;

JÂcdN-
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A parte 1 do presente edital estabelece os requisitos e critérios necessários para a é#
competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato.

PARTE 11: Especifica os Anexos do Presente Edital.

ANEXO I -Termo de Referência;
ANEXO 11 -Estudo Técnico Preliminar
ANEXO 111 - Minuta de Declarações;

ANEXO V - Minuta da Proposta.
ANEXO V - Minuta de Contrato;

u

1.1.    A    presente    licitação    tem    por    objeto    CONTRATAÇÃO    DE    SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS   PARA  A   RECUPERAÇÃO   DE   ESTOFADOS   DAS   BANCADAS
(ASSENTO     E     ENCOSTO)     DA     FROTA     DE     ÔNIBUS     E     MICRO-ÔNIBUS
PERTENCENTES À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPI0 DE ACOPIARAI
CE.
1.2.  Os  serviços  serão  entregues de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital  e  seus  Anexos,  e,  em  obediência,  devendo  a  licitante vencedora  está  apta

para fornecer todos os serviços descritos no Termo de Referência, anexo a este ato
convocatório,  devendo  ter  de  obedecer  a  todas  as  especificações  previstas  e
entregues em perfeitas condições.

1.3  0  objeto  desse  certame  será  dividido  em  ltem/grupos,  formados  por um  ou
mais  itens,  conforme tabela constante  do Termo  de  Referência,  facultando-se ao
licitante a participação em quantos lotes/grupos forem de seu interesse, devendo
oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

1.4.  0  valor  estimado  da  presente  licitação  é  de  R$  217.695,00  (duzentos  e
dezessete mil seiscentos e noventa e cinco reais)

2.1. Lei nQ 14.133, de lQ de abril de 2023 e suas alterações posteriores;

2.2 Lei Complementar nQ 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.1.   0   edital  está  disponível  gratuitamente  nos  sítios:  www.acopiara.ce.gov.br,E-
© Av. José Marques Fiího, Na 600 - Centro
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Compras de Acopiara)   e no portal nacional de contratações públicas, beri`-+T-'
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como  na  sala  da  Comissão  de  Contratação,  situada  à  Avenida  José  Marques
Filho, 600, Acopiara-CE.

3.2 0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta na plataforma de compras

públicas        do        município        de       Acopiara,        por       meio        do        link
https://comprasacopiara.com.br/  (Portal  de  Compras  de  Acopiara),  até  no
mínimo  uma  hora  antes  do  horário  fixado  no  edital  para  o  recebimento  das

propostas.

3.3-Os  interessados  em  participar  tem  como  suporte  técnico  do  sistema  GM
TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA -Avenida República do

Líbano,   nQ   251,  Sala  NQ   1408  -   Recife/PE,  inscrita  no   CNP]/MF  sob  o  no
15.464.263/0001-29.

3.4 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras
do  município  de  Acopiara,  que  permite  a  participação  dos  interessados  na
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.5 Para  efetuar  o  cadastro  no  Portal  de  Compras  do  município  de  Acopiara,  o
fornecedor  deverá  acessar  a  página  https:././com_t)msacopiam.com.br./  no
link seja um fomecedor, deverá preencher o formulário com as informações
obrigatórias   (campos  sinalizados  como  "campo  obrigatório")   e  anexar  a
documentação de credenciamento descrita na página.

3.6 0 fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único  documento e em
seguida, clicar no botão salvar.

3.7É   de  responsabilidade  do   cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus   dados
cadastrais   no   Portal   de   Compras   do   município   de  Acopiara   e   mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  1ogo  identifique
incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.8 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica

para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.9 0  uso  da  senha  de  acesso  pelo  licitante  ê  de  sua  responsabilidade  exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante,
não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por
esta   licitação,   responsabilidade   por   eventuais   danos   decorrentes   de   uso

www.tce,ce.gov.br/licitacoes.  htti)s: //comDrasacopiara.com.br/  (Portal  deT._
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indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.10     A   perda   da   senha   ou   a   quebra   de   sigilo   deverá   ser   comunicada
imediatamente ao sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.11     A   não   observância   do   disposto   no   subitem   anterior   poderá   ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

3.12     Qualquer dúvida em  relação ao  acesso  no sistema  operacional  poderá ser
esclarecida  através  da  empresa  associada  (mencionada  no  item  3.3)  ou  pelo
telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail: comercial@trconectado.com.br.

3.13     0   licitante   responsabiliza-se   exclusiva   e   formalmente   pelas  transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade

promotora  da licitação  por eventuais  danos  decorrentes  de uso indevido  das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.1. Data e horário para inicío do recebimento das propostas: 23 de agosto de
2024 as 14:00h

4.2.  Data  e  horário  para  o  encerramento  do  recebimento  das  propostas:  06  de
setembro de 2024 as O8:59h

4.3 Data e horário para abertura da sessão: 06 de setembro de 2024 as O9:00h

4.4  Data  e  horário  final  para  esclarecimentos  sobre  o  edital:  02  de  setembro  de
2024 as 23:59h

4.5  Data  e  horário  final  para  impugnação  ao  edital:  02  de  setembro  de  2024  as
23:59h

5.1.  Para  todas  as  referências  de  tempo  utilizadas  será  observado  o  horário  de
Brasília/DF.

5.2.    Na   hipótese    de    não   haver   expediente   ou    ocorrendo    qualquer   fato
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será
remarcada,  para  no  mínimo  48h  (quarenta  e  oito  horas)  a  contar  da  respectiva
data.
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6.1.  Comissão  de  Contratação, instalada na  Prefeitura  Municipal  de Acopiara/ÇE,,`. `.,,
na Av. ]osé Marques Filho, N° 600 -Centro  -Centro Cep: 63.560.000,

6.2 .  Horários de expediente da Comissão de Contratação: Segunda a sexta: das sh
às 12h.

7.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente lnstrumento

correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento

municipal, nos termos a seguir: Orgão:  08

Unidade orçamentária: 0801, Dotação Orçamentária:  12.361.1201.2.065, Elemento

de despesa: 3.3.90.39.00, Fonte de Recursos: 1540.

ffiffiãffiffi

U

u

8.1.       Poderá participar da presente Licitação qualquer fomecedor individual  ou
sociedade    regularmente    estabelecida    no    país,    que    estiverem    previamente
credenciados    no   Sistema   de   Compras    Públicas   do   Município   de   Acopiara

(httt]s://comt]rasacopiara.com.brn

8.2.       0   licitante   responsabiliza-se   exclusiva   e   formalmente   pelas  transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de
acesso, ainda que por terceiros.

8.3.       É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados
cadastrais  nos  Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

8,4.      A    não    observância    do    disposto    no    item    anterior    poderá    ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

8.5.       Não haverá participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno

porte.

Adc-
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8.6.      Não  haverá  cotas  destinadas  às  microempresas  ou  empresas  de
pequeno porte (ME ou EPP)

8.7.       pessoas  ].urídicas  reunidas  em  consórcio,  nos  termos  do  Art.  15   da  Lei
Federal NQ 14.133/2021;

8.5    Não poderão disputar esta licitação:

8.6   aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

8.7   autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

8.8    empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja  dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5%

(cinco  por  cento)   do   capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre  serviços ou  fornecimento  de
bens a ela necessários;

8.9    pessoa    física    ou    jurídica    que    se    encontre,    ao    tempo    da    licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

8.10 aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou  com  agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

8.11 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nQ 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

8.12 pessoa  física  ou jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do
edital,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

8.13  agente público do órgão ou entidade licitante;

8.14 0rganizações da Sociedade Civil  de lnteresse Público -OSCIP, atuando nessa
condição;

JM-
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8.15  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da ENTREGA   c/

do  contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser
observadas  as  situações  que  possam  configurar  conflito  de  interesses  no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, conforme § 1Q do art. 9Q da Lei nQ 14.133, de 2021.

8.16     0 impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.

8.17     A  critério  da  Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos

projetos  e  a  empresa  a  que  se  referem  os  itens  8.8  e  8.9  poderão  participar  no
apoio das atividades de planejamento da contratação, de ENTREGA da licitação ou
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.

8.18     Equiparam-se  aos  autores  do  pro].eto  as  empresas  integrantes  do  mesmo

grupo econômico.

8.19     0  disposto  nos  itens  8.8  e  8.9  não  impede  a  licitação  ou  a  contratação  de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de ENTREGA.

8.20     Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente  financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por
organismo   financeiro   internacional   com   recursos   do   financiamento   ou   da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre
o rol  de pessoas  sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nQ 14.133/2021.

8.21     A  vedação  de  que  trata  o  item  8.14  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a
condução   da   contratação   na   qualidade   de   integrante   de   equipe   de   apoio,

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

8.22      Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante

participar  de   mais   de   uma   empresa  especializada   no   objeto   desta   Licitação,
somente uma delas poderá participar do certame licitatório.

8.23     Será permitida a subcontratação parcial, em até 25% do total do objeto

© Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
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As  licitantes  deverão  proceder,  antes  da  apresentação  das  proposta`s,  ac'       Á
verificação minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando por escrito
a Comissão de Contratação, até 05  (cinco)  dias úteis antes da reunião de abertura
da   licitação,   os   erros,   dúvidas   ou   omissões   porventura   observadas.   A   não
comunicação   no   prazo   acima   estabelecido   implicara   na   tácita   aceitação   dos
elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação

posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

8.25     A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

8.26     Que   estejam  em  estado   de  insolvência  civil,   sob   processo   de   falência,
concordata,    recuperação    judicial    ou    extrajudicial,    dissolução,    fusão,    cisão,
incorporação e liquidação.

8.27     Empresas   cujo   estatuto   ou   contrato   social   não   inclua   o   objeto   desta
licitação.

8.28     Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

8.29     0  custo  de  operacionalização  e uso  do  sistema, ficará a  cargo  do  Licitante
vencedor  do  certame,   que  pagará  a  GM  TECNOLOGIA  &  INFORMAÇÃO   LTDA,

provedora  do  sistema  eletrônico,  o  equivalente  ao  percentual  estabelecido  pela
mesma  sobre  o  valor  contratual  ajustado,  a  título  de  taxa  pela  utilização  dos
recursos   de  tecnologia  da  informação,  em  conformidade  com   o   regulamento
operacional da GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.

8.30     REGULAMENTO 0PERACIONAL DO CERTAME

8.30.1  0  certame será conduzido pelo PREGOEIRA, com o auxílio da comissão  de
contratação, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I   -   tomar   decisões   em   prol   da   boa   condução   da   licitação,   impulsionando   o
procedimento, inclusive demandando às áreas internas das unidades de compras
descentralizadas ou não, o saneamento da fase preparatória, caso necessário; e
11 -coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações:
a)  receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital   e   aos   seus   anexos,   além   de   poder   requisitar   subsídios   formais   aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;
b)  verificar  a  conformidade  das  propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no
edital, em relação à proposta mais bem classificada;
c) conduzir a sessão pública;
d)  verificar  e  julgar  as  condições  de  habilitação,  podendo  requisitar  subsídios
formais ou pareceres da área técnica;
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e)   sanear  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  doscy
documentos   de   habilitaç.ão   e   sua   validade   jurídica   e,   se   necessário,   afastar
licitantes em razão de vícios insanáveis;
f)  promover diligéncias com relação aos documentos de habilitação e proposta de
preços, caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica;
g) declarar o vencedor do certame;
h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;
i)  receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão,
encaminhá-los à autoridade competente;
j) negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta;
k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;
1) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;
m)  propor à  autoridade  competente  a  abertura  de  procedimento  administrativo
para apuração de responsabilidade; e
n)  encaminhar  o  processo  devidamente  instruído,  após  encerradas  as  fases  de
julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos  administrativos,  à  autoridade
superior para adjudicação e homologação.

9.1        Na    presente   licitação,   a   fase   de   habilitação    sucederá    as    fases    de
apresentação de propostas e lances.

9.2        0s licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
a proposta, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e
o   horário   estabelecidos   para   abertura   da   sessão   pública.   Não   havendo
necessidade do envio da proposta escrita inicial.

9.3       No envio da proposta Readequada, o licitante declarará que:

9.3.1    está  ciente e  concorda com as  condições  contidas  no  edital  e  seus  anexos,

bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal,  nas leis trabalhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções  coletivas

de  trabalho  e  nos  termos de ajustamento  de conduta vigentes  na  data  de  sua

ENTREGA  em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

definidos no instrumento convocatório, sob pena de desclassificação em caso de

não apresentação;
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9.4       não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

9.4.1    não   possui   empregados   executando   trabalho   degradante   ou   forçado,
observando o  disposto nos incisos  111 e IV do art.  1Q e no inciso  111 do art.  5Q da

Constituição Federal;

9.4.2    cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência e

para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas.

9.5       0 licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto
a sua proposta consolidada, estará desclassificado do certame.

9.6        0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nQ 14.133, de 2021

9.7       0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte
ou  sociedade  cooperativa  deverá  declarar,  ainda  que  cumpre  os  requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nQ 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado
o disposto nos §§ 1Q ao 39 do art. 4Q, da Lei n.Q 14.133, de 2021.

9.7.1    no  item   exclusivo   para  participação  de  microempresas   e  empresas   de

pequeno porte, a licitante não enquadrada como microempresa estará impedido
de dar prosseguimento no certame, para aquele item;

9.7.2    nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e
empresas   de   pequeno   porte,   a   empresa   que   não   seja   enquadrada   como
microempresa, 0 licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar nQ 123, de 2006.

9.8        A falsidade da declaração de que trata os itens  10.3  ou  10.4 ou  10.5  e seus
subitens sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei  nQ  14.133, de  2021, e
neste Edital.

9.9        0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e
de   julgamento,   os   documentos   de   habilitação   anteriormente   inseridos   no
sistema, até a abertura da sessão pública.
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9.10     Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e

dos  documentos  de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

9.11     Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase
de envio de lances.

9.12     Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  o  licitante  poderá

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

9.12.1  a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, quando for o caso; e

9.12.2  os lances  serão  de envio  automático pelo  sistema,  respeitado  o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

9.13     0    valor    final    mínimo    ou    o    percentual    de    desconto    final    máximo

parametrizado  no  sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase
de disputa, sendo vedado:

9.13.1 valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando
adotado o critério de julgamento por menor preço por lote; e

9.13.2   percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

9.14     0    valor    final    mínimo    ou    o    percentual    de    desconto    final    máximo

parametrizado na forma do item 9.11 possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores  e para o órgão  ou entidade promotora da licitação, podendo  ser
disponibilizado  estrita  e  permanentemente  aos  órgãos  de  controle  externo  e
interno.

9.15     Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as
operações    no    sistema    eletrônico    durante    o    processo    licitatório    e    se
responsabilizar   pelo   ônus   decorrente   da   perda   de   negócios   diante   da
inobservância    de    mensagens    emitidas    pela    Administração    ou    de    sua
desconexão.

9.16     0   licitante   deverá   comunicar   imediatamente   ao   provedor   do   sistema

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.

'
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10.1    0 licitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações:

10.1.1  Valor unitário e valor total;,.

10.1.2  Modelo, quando for o caso;

10,2     Quantidade cotada;

10.3     Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

10.3.1  0   licitante   não   poderá  oferecer  proposta  em   quantitativo   inferior  aos
estabelecidos pela administração.

10.4     Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais  e quaisquer outros

que incidam direta ou indiretamente na Execução do objeto.

10.5     0s  preços  ofertados, tanto  na proposta inicial, quanto  na  etapa  de lances,
serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de

pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de  erro,  omissão  ou  qualquer  outro
Pretexto.

10.6     Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

10.7     Independentemente   do   percentual   de  tributo   inserido   na   planilha,   no

pagamento  serão  retidos  na  fonte  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação
vigente.

10.8     A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições  nelas  contidas,   em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios   necessários,   em   quantidades   e   qualidades   adequadas   à   perfeita
ENTREGA contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

10.8.1  0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60  (sessenta)  dias, a
contar da data de sua apresentação.

10.8.2  0s  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  neste  ato
convocatório seus anexos e a legislação vigente;
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10.9     0  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela Administração  por

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle
externo   e,   após   o   devido   processo   legal,   gerar   as   seguintes   consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes

públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao
erário,   caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento   por  sobrepreço   na
Execução do contrato.
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11.1     A  abertura   da  presente  licitação   dar-se-á  automaticamente  em  sessão

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

11.2     0s licitantes poderão retirar ou substituir, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

11.3     0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a
PREGOEIRA e os licitantes.

11.4     Iniciada   a   etapa   competitiva,   os   licitantes   deverão   encaminhar   lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

11.5    0 lance deverá ser ofertado pelo valor do valor global do ltem/grupo

11.6     0s  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.7     0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

11.8     0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,

que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em  relação  à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00

11.9     0  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no
intervalo  de  quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance
inconsistente ou inexequível.

11.10   0  procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO E
FECHADO.
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uu11.11   No modo de disputa ABERTO E FECHADO, de que trata este edital, A etapa

de lances da sessão pública terá duração inicial de 15  (quinze) minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

11.12   Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05
(cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

11.13    Não havendo  pelo  menos três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo
de três, oferecer um lance final e fechado em até 05  (cinco minutos), o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

11.14  Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

11.15    Não  havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na  forma  estabelecida  nos
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,
até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e
fechado em até 05  (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste

Prazo.

11.16   Poderá  a  PREGOEIRA,  auxiliado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,
admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de
lance fechado atender às exigências de habilitação.
11.17   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

11.18    Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

11.19   No   caso    de   desconexão   com   a   PREGOEIRA,   no   decorrer   da   etapa
competitiva  do  Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos
licitantes para a recepção dos lances.
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11.20   Quando       a       desconexão       do       sistema       eletrônico       para       o(a)
PREGOEIRA(a)persistir  por tempo  superior a  dez  minutos,  a  sessão  pública  será
suspensa   e   reiniciada   somente   após   decorridas   vinte   e   quatro   horas   da
comunicação  do  fato  pelo(a)  PREGOEIRA(a)aos  participantes,  no  sítio  eletrônico
utilizado para divulgação.

11.21  Após o encerramento da etapa de lances, a PREGOEIRA poderá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao PROPONENTE que tiver apresentado o
lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério
de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste   Edital.  A  negociação   será  realizada  por  meio  do   sistema,  podendo  ser
acompanhada pelos demais PROPONENTES.

11.22   0 sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o
encerramento da etapa de lances ou, quando for ocaso, após negociação e decisão

pelo a PREGOEIRA acerca da aceitação do lance de menor valor.

11.23   Declarada encerrada a  etapa competitiva, com ou sem lances  sucessivos,  e
realizada  a  classificação  final  das  Cartas  Propostas,  a  PREGOEIRA  examinará  a
aceitabilidade  do   primeiro  classificado,  especialmente  quanto   à  conformidade
entre   a   Carta   Proposta/oferta   de   menor   preço   e   o   valor   estimado   para   a
contratação constante da planilha anexa ao  Projeto Básico e a sua conformidade,
decidindo motivadamente a respeito.

11.24   Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante,

11.25   No caso de desconexão com a PREGOEIRA no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

11.26   Quando a desconexão do sistema eletrônico para a PREGOEIRA persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela PREGOEIRA aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11.27   0   Critério   de   julgamento   adotado   será   o   MENOR   PREÇO   POR   ITEM
conforme definido neste Edital e seus anexos.J-
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11.28   Caso   o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com   o  valor  de   sua

proposta de preço inicial.

11.29  As  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem  na  faixa  de até  5%  (cinco  por cento)  acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.30  A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5  (cinco)  minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

11.31    Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista  ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais
licitantes  microempresa  e empresa de pequeno  porte que  se encontrem  naquele
intervalo  de  5%  (cinco  por cento), na ordem  de classificação, para  o  exercício  do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.32   Caso   o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com  o  valor  de  sua

Proposta.

11.33   Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
0   sistema   identificará   em   coluna   própria   as   microempresas   e   empresas   de

pequeno   porte   participantes,   procedendo   à   comparação   com   os   valores   da
primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais
classificadas,   para   o   fim   de  aplicar-se   o   disposto   nos   arts.   44   e   45   da   Lei
Complementar ng 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nQ 8.538, de 2015.

11.33.1             Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5°/o (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

11.33.2             A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o
direito  de  encaminhar  uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5  (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.33.3             Caso   a   microempresa   ou   a   empresa   de   pequeno   porte   melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
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demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de pequeno  porte  que  se  encontrem
naquele  intervalo  de  50/o  (cinco  por  cento),  na  ordem  de  classificação,  para  o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.33.4             No     caso     de     equivalência     dos     valores     apresentados     pelas
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.34  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado,

11.34.1             Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nQ 14.133, de 2021, nesta ordem:

11.34,1.1         disputa   final,   hipótese  em   que   os  licitantes   empatados   poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

11.34.1.2         avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a

qual  deverão  preferencialmente  ser utilizados registros  cadastrais  para efeito  de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

11.34.1.3         desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

11.34.1.4         desenvolvimento    pelo    licitante    de    programa    de    integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

11.34.2             Persistindo  o  empate, será assegurada preferência,  sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

11.34.2.1         empresas   estabelecidas   no   território   do   Estado   ou   do   Distrito
Federal  do  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize;

11.34.2.2          empresas brasileiras;

11.34.2.3         empresas   que   invistam   em   pesquisa   e   no   desenvolvimento   de
tecnologia no País;

11.34.2.4         empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei
nQ 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

11.35   Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
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desconto  definido  para  a  contratação,  a  PREGOEIRA  poderá
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

11.35.1             A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a
ordem  de  classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,
mesmo   após   a   negociação,   for   desclassificado   em   razão   de   sua   proposta

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

11.35.2             A  negociação   será   realizada   por  meio   do   sistema,   podendo   ser
acompanhada pelos demais licitantes.

11.35.3             0  resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e
anexado aos autos do processo licitatório.

11.35.4             A  PREGOEIRA  solicitará  ao  licitante  mais  bem  classificado  que,  no

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado
após   a   negociação   realizada,   acompanhada,   se   for   o   caso,   dos   documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

11.35.5             É facultado a pREGOEIRA prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

11.36  Após  a  negociação  do  preço,  a  PREGOEIRA  iniciará  a  fase  de  aceitação  e

julgamento da proposta.

12.1.    Encerrada  a  etapa  de  negociação,  a  PREGOEIRA  verificará  se  o  licitante

provisoriamente    classificado    em    primeiro    lugar    atende    às    condições    de
participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art.  14  da  Lei  nQ  14.133/2021,
legislação correlata e no item 8.0  do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1.            Cadastro   Nacional   de   Empresas   lnidôneas   e   Suspensas   -   CEIS,
mantido                    pela                    Controladoria-Geral                    da                    União

(https:.//www.portaltransparencia.gov.br./sancoes./ceis); e

12.1.2.            Cadastro   Nacional   de   Empresas   Punidas   -   CNEP,   mantido   pela
Controladoria-Geral                                                     da                                                     União

(https://www.portaltransparencia.gov.br./sancoes/cnep).
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também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992.

12.3.    Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas  lndiretas,  o  PREGOEIRA  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude

por  parte   das   empresas   apontadas   no   Relatório   de   Ocorrências   lmpeditivas
lndiretas.

12.3.1,         A   tentativa    de    burla    será   verificada    por   meio    dos    vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

12.3.2.         0  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma
eventual desclassificação.

12.3.3.         Constatada   a   existência   de   sanção,   o   licitante   será   reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

12.4.    Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a PREGOEIRA verificará se
faz jus ao benefício, em conformidade com a legislação vigente e este edital.

12.5.    Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento
favorecido,  a  PREGOEIRA  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

12.6.    Será desclassificada a proposta vencedora que:

12.6.1.         contiver vícios insanáveis;

12.6.2.         não   obedecer   às   especificações   técnicas   contidas   no   Termo   de
Referência;

12.6.3.         apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço
máximo definido para a contratação;

12.6.4.         não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela
Administração;

12.6.5.         apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

12.7.    No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das

propostas  valores  inferiores  a  500/o  (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela
Administração.
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12.7.1.         A   inexequibilidade,   na   hipótese   de   que   trata   o   caput,
considerada após diligência do PREGOEIRA, que comprove:

12.7.1.1.              que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

12.7.1.2.              inexistirem  custos  de  oportunidade  capazes  de  justificar  o
vulto da oferta.

12.8.    Erros   no   preenchimento   da   planilha   não   constituem   motivo   para   a
desclassificação  da  proposta. A planilha  poderá  ser ajustada  pelo  fornecedor,  no

prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja  majoração  do  preço  e  que  se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

12.8.1.         O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas;

12.8.2.         Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
a indicação  de recolhimento  de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

12.9.    Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do  objeto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do
serviço ou da área especializada no objeto.

12.10.  Caso  o  Termo  de  Referência  exija  a  apresentação  de  amostra,  o  licitante
classificado  em  primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado   no
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

12.11.  Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de
realização  do  procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

12.12.  Os  resultados  das  avaliações  serão  divulgados  por meio  de  mensagem  no
sistema.

12.13.  No caso de não haver Execução da amostra ou ocorrer atraso na Execução,
sem justificativa  aceita  pela  PREGOEIRA,  ou  havendo  ENTREGA  de  amostra  fora
das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

12.14.  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)
aceita(s),  a  PREGOEIRA analisará  a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes
no Termo de Referência.
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13.1    A    PREGOEIRA    irá    analisar    somente    a    documentação    do    licitante

provisoriamente  vencedor  do  lote,  que  deverá  anexar  a  plataforma  no  prazo
máximo de 02 (duas) horas.

13.2  0s  documentos  necessários  à  habilitação  deverão  estar  dentro  do  prazo  de
validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade.

13.3   Na   ausência   de   tal   declaração   ou   regulamentação,   o   documento   será
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; e

poderão ser apresentados em original ou entregues mediante fotocópia, os quais,
nesse caso, deverão estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente.

13.4 Serão aceitas somente cópias legíveis.

13.5 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

13.6 Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente
a disponibilização do documento pela internet, a Comissão de Contratação poderá
verificar a autenticidade dele através de consulta via internet e no mesmo deverá
conter o certificado de autenticidade.

13.7  Para a habilitação juridica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais
com o objeto da licitação.

13.8 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
13.9 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

HABILITAÇÃO JURÍDICA

13.9.1   Empresário   individual:   inscrição   no   Registro   Público   de   Empresas
Mercantis, a cargo da |unta Comercial da respectiva sede;

13.9.2    Microempreendedor   lndividual   -   MEI:   Certificado   da   Condição   de
Microempreendedor  lndividual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação     da     autenticidade     no     sítio     httDs://www.gov.br/empresas-e-
negocios/Dt-br/emDreendedor;
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13.9.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -SLU ou
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  E

edade o/

uuinscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas    Mercantis,    a    cargo    da    Junta    Comercial    da    respectiva    sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.9.4    Sociedade    empresária    estrangeira:    portaria    de    autorização    de
funcionamento  no  Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na
|unta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

13.9.5  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de
Pessoas    Jurídicas    do    local    de    sua    sede,    acompanhada    de    documento
comprobatório de seus administradores;

13.9.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição
do  ato  constitutivo  da  filial,  sucursal   ou  agência  da  sociedade  simples  ou
empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  |urídicas  ou  no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

13.9.7  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da
assembleia   que   o   aprovou,   devidamente  arquivado   na  Junta  Comercial   ou
inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da  respectiva  sede,  além  do
registro de que trata o art.107 da Lei nQ 5.764, de 16 de dezembro 1971.

13.9.8 Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante
da licitação (Alvará de Funcionamento), nos termos do art. 66 da Lei Federal nQ
14.133/21.

13.9,10 os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações  ou  da  consolidação  respectiva,  sob  pena  de  inabilitação  pela  não
apresentação dos documentos citados.

HABILITAÇÃo FlscAL, soclAL E TmBALHlsTA

13.9.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme
0 Caso;

13.9.12   Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Federal do Brasil  (RFB)  e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional  (PGFN),
referente  a  todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União
(DAU)  por  elas  administrados,  inclusive aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,
nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nQ  1.751,  de  02  de  outubro  de  2014,  do
Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da  Fazenda
Nacional.
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13.9.13  Prova de regularidade com o  Fundo  de Garantia do Tempo  de
(FGTS);

13.9.14  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  |ustiça  do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das  Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nQ 5.452, de lQ de maio de 1943;

13.9.15  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual  relativo  ao
domicílio   ou   sede   do   fornecedor,   pertinente   ao   seu   ramo   de   atividade   e
compatível com o objeto contratual;

13.9.16 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.9.17 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.9.18   Caso   o   fornecedor   seja   considerado   isento   dos   tributos   Estadual
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar tal  condição  mediante  a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

13.9.19  0  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que
pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei
Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

13.9.21  Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do
fornecedor -Lei nQ 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

13.9.22  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2  (dois) últimos exercícios sociais, inclusive com
notas  explicativas,  comprovando;  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Liquidez
Corrente  (LC),  e  Solvência  Geral  (SG)  igual  ou  superior  a  1  (um)  bem  como
lndice de Endividamento menor ou igual a 0,5 (zero virgula cinco); As empresas
criadas   no   exercício   financeiro   da   licitação   deverão   atender   a   todas   as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço  de  abertura.  Os  documentos  referidos  acima  limitar-se-ão  ao  último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2  (dois)
anos;

13.9.23   0  balanço  deverá  ser  acompanhado  dos  termos  de  abertura  e  de
encerramento   do   Livro   Diário,   todos   registrados   e   autenticados   na   junta
Comercial,   constando,   necessariamente,   o   número   do   Livro   Diário   e   das
respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto
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os termos ser assinados por contador (es)  registrado  (s)  no Conselho
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
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13.9.24  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis, termos
de    abertura    e    encerramento    do    livro    Diário,    transmitidos    via    SPED,
acompanhados   do   recibo   de   ENTREGA   de   escrituração   contábil    digital,
respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016 e a INRFB vigente.

13.9.25 0 balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

13.9.26 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da
publicação  em jornal  oficial  e  em ].ornal  de grande  circulação  e  do  registro  na
lunta Comercial.

13.9.27  No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado
no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
instituição,     atendendo     aos     índices     estabelecidos     neste     instrumento
convocatório.

13.9.28  0s documentos  referidos acima observarão a data limite definido  pela
Receita  Federal  do  Brasil  para  transmissão  da  Escrituração  Contábil  Digital  -
ECD ao Sped.

13.9.29 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1  (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG) e Liquidez
Corrente  (LC), será exigido para fins de habilitação de 10 °/o  do valor estimado
das parcelas pertinentes.

13.9.30   As   empresas   criadas   no   exercício   financeiro   da   licitação   deverão
atender   a   todas   as    exigências   da   habilitação   e   poderão   substituir   os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, (Lei nQ 14.133, de 2021, art.
65, §1Q).

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.9.31  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de
complexidade  tecnológica  e  operacional  equivalente  ou  superior com  o  objeto
desta  contratação,  ou  com  o  item  pertinente,  por  meio  da  apresentação  de
certidões  ou  atestados,  por  pessoas  ].urídicas  de  direito  público  ou  privado,
se8uir:

a)  comprovação  de  aptidão  técnica,  se  dará  através  da  apresentação  de  no
mínimo  01  (um)  atestado  fornecido  por pessoa jurídica  de  direito  público  ou
privado, deverá ser apresentado em papel timbrado, atestando que a empresa
forneceu  ou  fornece  produtos/serviços  compatíveis,  e  características  com  o
objeto  da  presente licitação.  Contendo  o  contrato  da respectiva prestação  dos
serviços, assim como no mínimo uma nota fiscal.
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13.9.32   Somente   serão   considerados   válidos   os   atestados   com   ti
entidade  expedidora  e  com  identificação  do  nome  completo  do  emi
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e
cargo  exercido  na  entidade,  estando  as  informações  sujeitas  conferência  pela
Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e
emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço,
c) descrição dos serviços;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
13.9.33 0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.
13.9.34   0   fornecedor   disponibilizará   todas   as   informações   necessárias   à
comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual  da  contratante  e local  em  que  foi  executado  o  objeto  contratado,  dentre
outros documentos.
13.9.35 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos
cooperados  que atendem aos requisitos técnicos exigidos  para a contratação e

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de  que  estão  domiciliados  na  localidade  da  sede  da  cooperativa,  respeitado  o
disposto  nos  arts.  4Q,  inciso  XI,  21,  inciso  1  e  42,  §§2Q  a  6Q  da  Lei  n.  5.764,  de

1971;

13.9.36 A declaração  de  regularidade  de situação  do  contribuinte  individual  -
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
13.9.37 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à Execução contratual;
13.9.38 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;
13.9.39  A comprovação  de  integração  das  respectivas  quotas-partes  por parte
dos cooperados que executarão o contrato; e
13.9.40 os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica
da cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
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e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que  executarão  o  contratõ``em~
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f)  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a  cooperativa  a  contratar  o
objeto da licitação;

13.9.41 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe
o art.  112  da Lei n.  5.764, de  1971, ou uma declaração, sob as  penas da lei, de

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃ0

13.10  Declaração  de  que  atendem  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

13.11  Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa
com  deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em
outras normas específicas;

13.12.  Declaração formal assinada pelo  responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

13.13.  Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

13.14  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7Q, da
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho  algum,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;

13.15Não  haverá exigência da garantia da contratação dos artigos  96  e seguintes
da Lei nQ 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

13.16  As  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as  exigências  de
habilitação   serão   atendidas   mediante   documentos   equivalentes,   inicialmente
apresentados em tradução livre.

13.17   Na  hipótese  de  o  licitante  vencedor  ser  empresa  estrangeira  que  não
funcione  no  País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de
preços,  os  documentos  exigidos para a habilitação serão traduzidos  por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nQ 8.660. de
29  de  ianeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados
pelos réspectivos consulados ou embaixadas.

13.18 0 consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio   do   somatório   dos   quantitativos   de   cada   consorciado   e,   para   efeito   de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado.
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13.19    0s    documentos    exigidos    para    fins    de    habilitação    poderão
apresentados em original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônico.

13.20 0s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos
por  registro  cadastral  emitido  por  órgão  ou  entidade  pública,  desde  que  o
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nQ 14.133/2021.

13.21  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos
requisitos   de   habilitação,   e   o   declarante   responderá   pela   veracidade   das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei nQ 14.133/2021).

13.22   Será   verificado   se   o   licitante   apresentou   no   sistema,   sob   pena   de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei
e em outras normas específicas.

13.23  0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  ENTREGA  das
propostas.

13.24 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de
ENTREGA   é   imprescindível   para   o   conhecimento   pleno   das   condições   e
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de
inabilitação,   que   conhece   o   local   e  as   condições   de  realização   do   serviço,
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

13.25 0 licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela
Administração  data  e  horário  exclusivos,  a  ser  agendado  através  do  email:
licitaacopiara2@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o
agendamento de outros licitantes.

13.26   Caso   o   licitante   opte   por   não   realizar  vistoria,   poderá   substituir   a
declaração  exigida  no  presente  item  por  declaração  formal  assinada  pelo  seu
responsável  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da
contratação.

13.27  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida  em  relação  à  integridade do  documento  digital  ou  quando  a lei
expressamente o exigir.

13.28 A verificação  pelo  PREGOEIRA,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e
entidades  emissores  de  certidões  constitui  meio  legal  de  prova,  para  fins  de
habilitação.

© Av, José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.560-000

¢  (88) 3565-1999
gE admefinançasacopiara@gmail.com



GOVEF}NQ   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
13.29 0s documentos exigidos para habilitação deverão ser
meio do sistema, em formato digital, no prazo de máximo de até 02 (duas
horas),   prorrogável   por   igual   período,   contado   da   solicitação   da
PREGOEIRA.

13.30  A  verificação  dos  documentos  de  habilitação  somente  será  feita  em
relação ao licitante vencedor.

13.31 Após a ENTREGA dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição   ou   a   apresentação   de   novos   documentos,   salvo   em   sede   de
diligência, para nos termos da Lei 14.133/21, art. 64:

13.32 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

13.33  atualização  de  documentos  cu].a validade tenha expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas;

13.35  Na  análise  dos  documentos  de  habilitação,  a  comissão  de  contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e
sua  validade  ].urídica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação,

13.36  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender às  exigências  para  habilitação,  a
PREGOEIRA  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na
ordém de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente
edital.

13.37  Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de
habilitação   do   licitante   cuja   proposta   atenda   ao   edital   de   licitação,   após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

14.1     A   interposição   de   recurso   referente   ao   julgamento   das   propostas,   à
habilitação  ou  inabilitação  de  licitantes,  à  anulação  ou  revogação  da  licitação,
observará o disposto no art.165 da Lei nQ 14.133, de 2021.

14.2     0 prazo recursal é de 3  (três) dias úteis, contados da data de intimação ou
de lavratura da ata.

14.3     Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o
ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

14.3.1  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

À-
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14.3.2  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30

(trinta) minutos.

14.3.3  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

14.3.4  na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1Q do art.17 da Lei
nQ  14.133, de  2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado
na data de intimação da ata de julgamento.

14.4     0s recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.5     0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis,  ou,  nesse mesmo  prazo, encaminhar recurso  para a autoridade  superior, a

qual  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contado  do
recebimento dos autos.

14.6     0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.7     0   prazo  para  apresentação  de  contrarrazões  ao  recurso   pelos   demais
licitantes será de 3  (três)  dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.8     0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.9     0  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

14.10   0s autos do processo permanecerão com vista fi.anqueada aos interessados
no portal eletrônico www.acopiara.ce.gov.br e www.comprasacopiara.com.br.

15.1.  A  adjudicação  do  objeto  da  presente  licitação  ao  licitante  vencedor  será
efetuada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, obedecida
a ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.
15.1.1.    Como  condição  de  adjudicação,  conforme  item  15.1,  a  empresa  deverá
firmar   através   de   declaração   emitida   pelo   sócio   administrador   da   empresa,
comprometendo-se apresentar antes da adjudicação, caso seja vencedora, no prazo
de 03 (três) dias úteis, cópia autenticada dos seguintes documentos:

15.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente eÀ-
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ENTREGA da documentação descrita no item 15.1.1. a 15,1.1.4, o licitante vencedor

será convocado a assinar o instrumento contratual, cuja minuta encontra-se anexa
a este Edital
15.3. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou
revogar  o  presente  processo  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.
15.4.  Para  que  se  proceda  a  devida  homologação  ao  procedimento  licitatório  a
Prefeitura Municipal  de Acopiara, poderá a qualquer momento, realizar diligência
à(s)   empresa(s)   vencedora(s)   do  certame,  a  fim  de  promover  vistorias   para
assegurar-se   de   que   a(s)   mesma(s)   possua(m)   aptidão   para   Execução   dos
fornecimentos,   objetivando,   com   isso,   a   boa   e   correta   execução      do   ob].eto

pretendido, sendo a Administração Municipal encarregada de gerar relatório sobre
a vistoria realizada a empresa vencedora da licitação.

u16.1.  Será  celebrado  em  futura  e  eventual  Contrato  conforme  minuta  anexa  à

presente licitação, sempre que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação encaminhada ao
licitante vencedor.
16.2.    0 prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual período,

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra
motivo justificado aceito pela autoridade competente.

16.3.    Consideram-se como partes integrantes do contrato os termos da proposta
vencedora,  seus  anexos,  bem  como  os  demais  elementos  concernentes  ao

procedimento licitatório.
16.4.    As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas

pelo licitante durante a vigência do contrato.
16.5.    Caso  o  vencedor  não  faça  a  comprovação  referida  no  item  anterior,  ou,

injustificadamente, recuse-se a assinar o contrato, a Administração poderá
convocar o próximo licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após
comprovados  os  requisitos  habilitatórios,  assinar o  contrato,  sem  prejuízo
das multas previstas em Edital, no contrato e demais cominações legais.

16.6.    0  contrato terá prazo de vigência da data de assinatura pode doze meses,

podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, nos termos do Art.107 da
Lei 14.133/21.
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natureza econômico-financeira durante a E do contrato a ser celebrado, será
constituída, caso seja necessário por ato da Prefeitura Municipal de Acopiara,
uma   comissão   técnica,   composta   por   4   (quatro)   mehbros,   todos   com
conhecimentos aprofundados na matéria objeto da divergência e indicados por
ocasião desta dada divergência, na forma desta cláusula.

17.2     A comissão técnica competente para emitir pareceres fundamentados sobre

questões   submetidas   pela   Prefeitura   Municipal   de   Acopiara/CE   ou   pela
contratada, relativa as divergências que venham a surgir quanto aos aspectos
técnicos   e   aos   aspectos   econômico-financeiros   durante   a   ENTREGA   do
Contrato.

17.3      0s membros da comissão Técnica serão designados da seguinte forma:
17.4     02 (dois) Membros indicados pela prefeitura Municipal de Acopiara/CE;
17.5     01 (hum) membro pela empresa a ser contratada;
17.6     01  (hum)  membro,  com  comprovada  especialização  na  matéria  objeto  da

divergência, que será escolhido de comum acordo entre as partes, quando da
ocorrência da divergência.

17.7     0   procedimento   para   solução   de   divergências   indicar-se-á   mediante   a
comunicação  de  solicitação  de  pronunciamento  da  Comissão  Técnica  e  outra

parte, e será processado da seguinte forma:

17.8      No  prazo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  do  recebimento  da  comunicação
referida  no  item  anterior,  a  parte  reclamada  apresentará  as  suas  alegações
relativamente a questão formulada;

17.9     0  parecer  da  Comissão  Técnica  será  emitido  em  um  prazo  máximo  de  30

(trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento,  pela  comissão  Técnica,  das
alegações apresentadas pela parte reclamada;

17.10   0s   pareceres   da   Comissão   Técnica   serão   considerados   aprovados   se
contarem com o voto favorável da maioria de seus membros;

17.11   0  membro  indicado  pela  empresa a  ser contratada  e  o  membro  escolhido
em comum acordo entre as partes terão direto a um voto cada um; e

AÉ-
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17.12   0s membros indicados pela Prefeitura Municipal de Acopiara/CE. Terão,em

conjunto,  direito  a  um  voto,  pelo  que  deverão  compor,  entre  si,  eventuais
divergências antes de proferimento do voto único..

17.13   Toda  a  divergência  suscitada  deverá  ser  encaminhada  a  comissão  técnica

juntamente com cópia de todos os documentos necessários para a solução da
demanda.

17.14  Todas as despesas necessárias ao funcionamento da Comissão Técnica serão
arcadas pela contratada.

17.15   A   submissão   de   qualquer  questão   a   Comissão   Técnica   não   exonera   a
contratada  de  dar integral  cumprimento as  suas  obrigações  contratuais  e as
determinações da Prefeitura Municipal de Acopiara.

17.16  A  decisão  da  Comissão  Técnica  será  vinculante  para  as  partes,  até  que
sobrevenha eventual decisão judiciária sobre a divergência.

17.17   Caso aceita pelas partes, a solução amigável proposta pela comissão técnica

poderá  ser  incorporada  ao  contrato  a  ser  celebrado  mediante  assinatura  do
termo aditivo.

17.18  A  mediação  será  considerada  prejudicada  se  a  solução  amigável  não  for
apresentada pela Comissão Técnica, no prazo máximo de 60  (sessenta) dias a
contar do pedido de instaurações do procedimento ou se qualquer das partes
de    recusarem    a    participar    do    procedimento,    não    indicando    seu(s)
representante(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

18.1     Não obstante o acima exposto, a empresa a ser contratada terá resguardado
o  direito  ao  devido  processo  administrativo  contra  decisões  da  Prefeitura
Municipal de Acopiara.

stíàãí!""'"§#.'t.`"..§

19.1     0s  licitantes  comprometem-se  a  observar  os  preceitos  legais  instituídos
pelo  ordenamento  jurídico  brasileiro  no  que tange  ao  combate  à  corrupção,  em
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especial  a  Lei  n9  12.846,  de  lQ  de Agosto de  2013, e, no que forem apli
seguintes  tratados  internacionais:  Convenção  sobre  o  Combate  da  Cori
Funcionários   Públicos   Estrangeiros   em   Transações   Comerciais   lnternacionais
(Convenção da OCDE) -promulgada pelo Decreto nQ 3.678, de 30 de novembro de
2000;  a  Convenção  lnteramericana  Contra  a  Corrupção  (Convenção  da  OEA)  -
promulgada  pelo  Decreto  nQ  4.410,  de  7  de outubro  de  2002;  e a  Convenção  das
Nações Unidas Contra a Corrupção  (Convenção das Nações Unidas)  - promulgada
pelo Decreto nQ 5.687, de 31 de janeiro de 2006.

19.2     a    participação    da   empresa   no    certame,    por   seus    administradores,
funcionários, representantes  e outras pessoas que agem em  seu nome,  direta ou
indiretamente,    devem    estar    cientes    dos    dispositivos    contidos    na    Lei    nQ
12.846/2013; e ainda se obriga a tomar todas as providências para fazer com que
seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor
da mencionada Lei nQ 12.846/2013.

19.3     Todos os participantes devem a abster-se de praticar ato(s)  que possa(m)
constituir   violação   à   legislação   aplicável   ao   presente   instrumento   pactual,
incluindo aqueles descritos na Lei nQ 12.846/2013, em especial no seu artigo 5Q.

19.4     Qualquer   descumprimento   das   regras   da   Lei   Anticorrupção    e   suas
regulamentações, por parte do licitante, em qualquer um dos seus aspectos, poderá
ensejar:

19.5     Instauração     do     Procedimento     de     Apuração     da     Responsabilidade
Administrava   -   PAR,   com   aplicação   das   sanções   administravas   porventura
cabíveis;

19.6     Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera ].udicial, nos
termos dos artigos 18 e 19 da Lei nQ 12.846/2013;

20.1     Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
ou culpa:

20.1.1          Deixar de  Entregar a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não
entregar  qualquer  documento  que  tenha  sido  solicitado  pelo/a  PREGOEIRA/a
durante o certame;

20.1.2          Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

© Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
cEp: 63.56omo

G  (88) 3565-1999
E admefinançasacoplara@gmail.com



GOVEF}N0   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
20.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado
negociaçao;

20.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
Ou

20.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações
do edital;

20.1.3          não celebrar o  contrato ou não  ENTREGAR a documentação exigida

para  a  contratação,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua
proposta;

20.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de   preço,   ou   a   aceitar  ou   retirar  o   instrumento   equivalente  no   prazo
estabelecido pela Administração;

20.1.4         apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

20.1.5          fraudar a licitação

20.1.6          comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer
natureza, em especial quando:

20.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.7          praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8          praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei n.Q 12.846, de 2013.

20.2     Com fulcro na Lei nQ  14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
pre].uízo das responsabilidades civil e criminal:

20.2.1          advertência;

20.2.2           multa;

20.2.3          impedimento de licitar e contratar e
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declaração   de   inidoneidade   para   licitar   ou   contratar,   enqutfio

perdurarem  os  motivos  determinantes da  punição  ou  até que  seja promovida
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

20.3     Na aplicação das sanções serão considerados:

20.3.1          a natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2          as peculiaridades do caso concreto

20.3.3          as circunstâncias agravantes ou atenuantes

20,3.4          os danos que dela provierem para a Administração pública

20.3.5          a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

20.4     A  multa  será  recolhida  em  percentual  de  0,5%  a  30°/o  incidente  sobre  o
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de  15  (quinze)  dias úteis, a
contar da comunicação oficial,

20.4.1          Para as infrações previstas nos  itens  20.1.1,  20.1.2  e  20.1.3, a multa
será de 0,5% a 150/o do valor do contrato licitado.

20.4.2           Para  as  infrações  previstas  nos  itens  20.1.4,  20.1.5,  20.1.6,  20.1.7  e

20.1.8, a multa será de 15°/o a 30°/o do valor do contrato licitado.

20.5     As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente
ou não, à penalidade de multa.

20.6     Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.7     A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2
e 20.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá
o  responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração  Pública direta e
indireta  do  ente  federativo  a  qual  pertencer  o  órgão  ou  entidade,  pelo  prazo
máximo de 3 (três) anos.

20.8     Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para  licitar  ou  contratar,  em  decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos
itens    20.1.4,    20.1.5,    20.1.6,    20.1.7    e    20.1.8,    bem    como    pelas    infrações

administrativas   previstas   nos   itens   20,1.1,   20.1.2   e   20.1.3   que  justifiquem   a
imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e
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contratar,  cuja  duração  observará  o  prazo  previsto  no  art.156,  §5Q,  da  Lei,.p.:
14.133/2021.

20.9     A  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  ou  a  ata  de
registro  de  preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar o  instrumento  equivalente  no  prazo
estabelecido    pela   Administração,    descrita   no    item    20.1.3,    caracterizará    o
descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  su].eitará  às  penalidades  e  à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.

20.10  A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento
de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar
demandará  a  instauração  de  processo  de  responsabilização  a  ser conduzido  por
comissão  composta por 2  (dois)  ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,  apresentar  defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.11   Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de  advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da
intimação,   o   qual   será   dirigido   à   autoridade   que   tiver   proferido   a   decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o  recurso  com  sua  motivação  à  autoridade  superior,  que  deverá  proferir  sua
decisão  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do  recebimento  dos
autos.

20.12   Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de  declaração  de  inidoneidade  para licitar ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do seu recebimento.

20.13   0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.14  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

21.1     Qualquer    pessoa    é    parte    legítima    para    impugnar    este    Edital    por
irregularidade  na  aplicação  da  Lei  nQ   14.133,  de  2021,  devendo  protocolar  o

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
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21.2     A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgaao`em      ,,
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

21.3     A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  por
forma  eletrônica,  por  meio  do  sistema,  em  campo  próprio  da  plataforma  de
compras públicas do município de Acopiara;

21.4     As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos

previstos no certame.

21.4.1          A    concessão    de    efeito    suspensivo    à    impugnação    é    medida
excepcional  e  deverá  ser  motivada  pelo  agente  de  contratação,  nos  autos  do

processo de licitação.

21.5     Acolhida   a   impugnação,   será   definida   e   publicada   nova   data   para   a
realização do certame.

22.1     Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

22.2     Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo PREGOEIRA.

22.3     Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

22.4     A   homologação   do   resultado   desta   licitação   não   implicará   direito   à
contratação.

22.5     As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

22.6     0s  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de
suas  propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por
esses   custos,   independentemente  da  condução  ou   do   resultado   do   processo
licitatório.
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22.7     Na contagem  dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, êxc!;.±.ir-,
se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os

prazos em dias de expediente na Administração.

22.8     0  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento   do   licitante,   desde   que   seja   possível   o   aproveitamento   do   ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.9     Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.10   0  Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no  Portal Nacional de
Contratações              Públicas              (PNCP)              e:              www.acopiara.ce.gov.br,
www.tce.ce.gov.br/licitacoes. httDs: //comDrasacoDiara.com.br./.

23.1     Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Acopiara - Estado
do Ceará.

Acopiara/CE, 21 de agosto de 2024.

0 JuniorAlmir
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
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TERM0 DE REFERÊNCIA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Processo administrativo nQ 2024.08.05.01

Este Termo  de  referência  é  o  documento  elaborado  a  partir do  Estudo Técnico
Preliminar da Contratação, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível de
precisão  adequado,  para  caracterizar  o  objeto  da  contratação  em  tela.  Elaborado  de
acordo com o Art. 6Q da Lei, inciso XXIII, alíneas ``a" até ``j", concomitantemente com o Art.
40, parágrafo primeiro, da Lei Federal nQ 14.133/2021.

Este  documento  é  parte  integrante  do  processo  administrativo  de  contratações
públicas,  contantes  nos  autos,  conjuntamente com  os  documentos  de  formalização  de
demandas   e   estudo   técnico   preliminar   devidamente   aprovados   pela   equipe   de
planejamento, equipe técnica e autoridade competente.

y&sstp                                                                                                                                                    `       '                                              1    *_

pAm  A  REcupERAÇÃoéõNT-riTTiüiõ DE   SERVIÇOS   ESPECIALIZADOS DE

ESTOFADOS  DAS  BANCADAS  (ASSENT0  E  ENCOSTO)  DA  FROTA  DE  ONIBUS  E
MICRO-ÔNIBUSPERTENCENTESÀSECRETARIADEEDUCAÇÃODOMUNICÍPIODE
ACOPIARA-CE,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste
instrumento:

1.2.1   Informações complementares:
1.2.2    0 objeto da contratação tem a natureza de serviço comum;

1.2.3    0 prazo de vigência da contratação se dará a partir da data da assinatura do
contrato, por um período de doze meses, podendo ser prorrogado, na forma do
artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.4            0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

1.2.5             A  equipe  deve  estar  no  local   de  entrega  da  prestação  dos  serviços,
uniformizados e com todos os equipamentos de proteção individual - EPI's, na forma
da lei e convenções trabalhistas.

1.2.6    0s  quantitativos  e  respectivos  itens  são  os  discriminados  nesse  termo  de
referência;

1.2.7    A presente  contratação adotará  como  regime  de  execução  a  empreitada  por
preço unitário global;
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1.3   ESPECIFICAÇÕES DO OB|ETO E QUANTITATIVOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. V. UNIT V. TOTAL

1

SERVIÇOS  DE  RECUPERAÇÃO  DE  ESTOFADOS  DAS

SERVIÇOS 460 R$ 473,25 R$ 217.695,00

BANCADAS  (ASSENTO  E  ENCOSTO)  DA  FROTA  DE
ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS, COM FORNECIMENTO DE
MATERIAL  POR  CONTA  DA CONTRATADA,  JUNTO  A
SECRETARIA    DE   EDUCAÇÃO   DO    MUNICÍPIO   DE
ACOPIARA.

Da |ustificativa da despesa

A  contratação  dos  serviços  de  recuperação  dos  estofados  das  bancadas  (assento  e
encosto)  da frota de ônibus e micro-ônibus da Secretaria de Educação do munici'pio de
Acopiara é motivada por diversos fatores essenciais ao bom funcionamento do transporte
escolar, à segurança dos alunos e à conservação do patrimônio público. Abaixo seguem as
principais justificativas:
1. Segurança dos Alunos
Desgaste Natural: Com o uso constante dos veículos no transporte diário de estudantes,
os estofados das bancadas (assentos e encostos) sofrem desgaste natura], resultando em
rasgos,   perda   de   amortecimento   e   exposição   de   materiais   internos,   o   que   pode
comprometer a segurança e o conforto dos alunos.
Riscos à lntegridade Física: Assentos e encostos danificados podem causar desconforto ou
até lesões aos alunos, especialmente em caso de frenagens bruscas  ou movimentações
durante o tra].eto. A recuperação dos estofados é fundamental para assegurar que todos
os alunos sejam transportados em condições seguras e adequadas.
2. Conforto e Bem-estar dos Usuários
Qualidade do Serviço Prestado: Um transporte escolar de qualidade reflete diretamente
no bem-estar dos alunos. Estofados em bom estado proporcionam maior conforto, o que
é especialmente importante considerando que muitos alunos percorrem longas distâncias
diariamente.
Melhora na Experiência de Transporte: A recuperação dos estofados contribui para uma
experiência  de  transporte  mais  agradável,  minimizando  o  cansaço  e  desconforto  que
podem impactar o desempenho acadêmico dos estudantes.
3. Conservação do Patrimônio Público
Preservação dos Veículos: A frota de ônibus e micro-ônibus é um bem público de alto valor,
cuja manutenção  adequada é essencial  para prolongar a vida útil dos veículos e evitar
gastos excessivos com reparos futuros. A recuperação dos estofados é parte fundamental
dessa manutenção.
Economia a  Longo  Prazo:  Investir na recuperação dos estofados agora pode prevenir a
necessidade  de  substituições  mais  onerosas  no  futuro,  além  de  evitar  a  degradação
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acelerada dos interiores dos veículos.
4. Cumprimento de Normas e Regulamentos
Adequação às Normas de Transporte Escolar: A recuperação dos estofados garante que os
veículos da frota escolar estejam em conformidade com as normas de transporte escolar,
que  exigem  que  os  assentos  e  encostos  estejam  em  bom  estado  de  conservação  para
garantir a segurança dos passageiros.
Manutenção  de  Condições  Mínimas  de  Uso:  Assegura  que  todos  os  veículos  da  frota
escolar operem dentro dos padrões mínimos exigidos para a prestação de um serviço de
qualidade, conforme regulamentos vigentes.
5. Imagem e Reputação do Serviço Público
Valorização da Educação: A qualidade do transporte escolar é um reflexo do compromisso
do município com a educação. Manter a frota em boas condições demonstra respeito e
valorização pelos alunos e suas famílias.
Percepção  Positiva pela  Comunidade: A recuperação  dos  estofados  contribui  para  uma
percepção   positiva   do   serviço   de   transporte   escolar,   fortalecendo   a   confiança   da
comunidade  no  compromisso  da  administração  pública  com  a  qualidade  dos  serviços
oferecidos.
Portanto,  a  contratação  desses  serviços  é  indispensável  para  garantir  a  segurança,  o
conforto,  a  conservação  do  patrimônio  público  e  a  qualidade  do  transporte  escolar,
elementos   essenciais   para   o   funcionamento   adequado   do   sistema   educacional   no
município de Acopiara.

Justificativa da escolha da modalidade e procedimento auxiliar.
Conforme previsto, no Estudo Técnico Preliminar, elaborado pelos setores técnicos

competentes,  esse  processo  de licitação  se dará na modalidade pregão  eletrônico,  por
entender ser a melhor escolha de modalidade para a aquisição de serviços, ainda mais por
se tratar de um processo de fornecimento contínuo, conforme previstos na Lei Federal
14.133/21, i.n verbi.s,.

Art.  40.   0   planejamento   de  compras   deverá   considerar  a
expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

I - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor
privado;

11 - processamento por meio de sistema de registro de preços,
quando pertinente;

111  -  determinação  de  unidades  e  quantidades  a  serem
adquiridas em flmção de consumo e utilização prováveis,
cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante
adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento
contínuo;

.--
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IV - condições de guarda e armazenamento que não permitam a
deterioração do material;

(...)

A modalidade de Pregão eletrônico, se dar pelo fàto, da descrição do estudo técnico
preliminar,  que  caracteriza  essa  aquisição  de  serviços  como  comum,  de  fornecimento
contínuo, cujo critério de julgamento será o MENOR VALOR GLOBAL POR ITEM, nos temos
do inciso XLI, do art. 6Q da 14.133/21. Além disso, a modalidade pregão está previsto no
art. 28 da lei supramencionada, conforme a seguir:

Art. 28. São modalidades de licitação:

I - pregão;

11 - concorrência;

111 - concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

§   1Q  Além  das  modalidades  referidas  nocaputdeste  artigo,  a

Administração    pode    servir-se    dos    procedimentos    auxiliares

previstos no art. 78 desta Lei.

§  2Q  É  vedada  a  criação  de  outras  modalidades  de  licitação  ou,

ainda, a combinação daquelas referidas no caput deste artigo.

Essa  modalidade  estimula  a  sustentabilidade  e  a  inovação  nas  contratações
públicas,  pois  permite  que  a  administração  incorpore  critérios  ambientais,  sociais  e
tecnológicos  nas  especificações  dos  bens  e  produtos,  bem  como  nas  condições  de
execução  dos  contratos.  Isso  contribui  para  o  desenvolvimento  econômico,  social  e
ambiental do município, em consonância com os princípios da Lei Federal 14,133/2124.

Portanto,  a  realização  do  certame na  modalidade pregão  eletrônico  é  a melhor
escolha de modalidade para a aquisição serviços, previstos na Lei Federal 14.133/21, pois
oferece vantagens como economia, eficiência, competitividade, transparência, celeridade,
gestão, controle, sustentabilidade e inovação.

2.2 Justificativa para o parcelamento ou não do objeto:
Conforme  previsto  nos  estudos  técnicos  preliminares,  o  parcelamento  para  a

contratação em tela, não é aceitável por haver viabilidade técnica, pois os itens do objeto
não se configuram sistema único e integrado.

Ressaltamos que a justificativa do parcelamento tem a sua fundamentação legal na
lei nQ  14.133/21  diz no artigo 40, inciso V alínea b. Pois, os lotes podem gerar maiores
vantajosidade  para  o  município  com  a  entrega  de  serviço  de  qualidade  bem  como
economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público.
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Vejamos o que diz a legislação:
Art.   40.   0   planejamento   de   compras   deverá   considerar   a
expectativa de consumo anual e observar o seguinte:
(...)

V - atendimento aos princípios:

b)   do  parcelamento,   quando  for  tecnicamente  viável  e
economicamente vantajoso;

0 parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestão
financeira,  possibilitando  uma  melhor  adequação  ao  orçamento  disponível,  conforme
previsto nos princípios da economicidade e eficiência da referida lei, ademais o processo
em tela seguiu os princípios previstos no parágrafo segundo do art. 40 da lei 14.133/21.

Art.   40.   0   planejamento   de   compras   deverá   considerar   a
expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

(...)

§  2Q  Na  aplicação  do  princípio  do  parcelamento,  referente  às
compras, deverão ser considerados:
I -a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
1]  -  o aproveitamento  das peculiaridades  do mercado loca],
com vistas à economicidade, sempre que possível, desde que
atendidos os parâmetros de qualidade; e
111 - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a
concentração de mercado.

Sendo desta forma devidamente ].ustificado o não parcelamento do objeto.

A descrição da solução como um todo deve fornecer uma visão completa e detalhada do
serviço a ser contratado, desde a identificação da necessidade até os critérios de avaliação
e  aceitação,  Seguir  os  requisitos  da  Lei  nQ  14.133/2021  assegura  que  a  solução  seja
adequada, eficiente, e alinhada com os princípios da administração pública, resultando em
uma  contratação  bem-sucedida  e  benéfica  para  a  administração   pública  e  para  a
comunidade escolar.

4.1 1. Especificações Técnicas
Descrição   dos   Serviços:   Recuperação   completa   dos   estofados   (assento   e   encosto)
incluindo substituição de espumas, revestimentos, e reforço estrutural, se necessário.
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Materiais:  Todos  os  materiais,  como  tecidos,  espumas,  e  outros  insumos,  devem  ser
fornecidos pela contratada e atender às normas técnicas e de qualidade estabelecidas.
Qualidade dos Materiais: Os materiais devem ser resistentes, de fácil limpeza e adequados
ao uso contínuo em veículos escolares.

4.2 DOS VEÍCULOS
4.2.1 A execução dos serviços se dará de acordo com a necessidade da Secretaria.
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4.3. D0 DANO
4.3.1. É de responsabilidade da contratada a indenização em pecúnia dos danos sejam eles
moram  ou  materiais  ocasionados  pelos  seus  empregados  em  bens  patrimoniais  da
Contratante, do mesmo modo que ocorrer qualquer desaparecimento de objetos, e valores
encontrados  em  suas  dependências  ou  de  quem  quer  que  seja,  uma  vez  que  reste
comprovado o dolo ou a culpa do empregado da Contratada.
4.3.2. Apurado o dano e comprovada a autoria do ato ilícito de qualquer empregado da
Contratada,  o  respectivo  valor da indenização  recairá  no  ato  de  pagamento  da  fatura,
ficando pactuado que a compensação possa incidir em faturas vincendas.

4.4TerTeirizaçãoegamntiadacontratação

4.4.1    Não será permitido a terceirização na contratação, na forma da lei.

5.1A  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  é  imprescindível  para  o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor  designado  para  esse  fim,  de  segunda à  sexta-feira,  das  Osh  horas  às  14h
horas.
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5.2        Serão  disponibilizados  data  e horário  diferentes  aos  interessados  em  realizar a
vistoria prévia.

5.3        Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá
estar   devidamente   identificado,   apresentando   documento   de   identidade   civil   e
documento  expedido  pela empresa comprovando  sua habilitação  para a realização  da
vistoria.

5.3.1            Para   agendamento   prévio   da   vistoria,   o   interessado   deverá   realizar
agendamento por meio do e-mail: licitaacopiara2@gmail.com;

5.4       Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada  pelo   responsável  técnico   do  licitante  acerca  do   conhecimento   pleno   das
condições e peculiaridades da contratação.

5.5        A  não   realização   da  vistoria  não   poderá  embasar  posteriores  alegações   de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais  da  prestação  dos  serviços,  devendo  o  contratado  assumir os  ônus  dos  serviços
decorrentes.

u

6.10 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma    de    execução    será    prorrogado    automaticamente    pelo    tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4 0  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente7  o  órgão  ou  entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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7.1       A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação  dos  serviços,  indicando  no  instrumento  os  poderes  e  deveres  em  relação  à
execução do objeto contratado.

7.2       A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto
durante o período de execução da obra;

7.3       A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para
o exercício da atividade.

Fiscalização

7.4 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos na forma do caput do art.117 da Lei nQ 14.133, de
2021, a saber:

Maria Cristieny Rodrigues, Portaria de designação n9 013/2024 - Fiscal de
Contrato;

7.5 0   representante   da   Contratante   deverá   ter   a   qualificação   necessária   para   o
acompanhamento e controle do contrato.

7.6 A verificação da adequação do serviço será realizado com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

7.7 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas  as  condições estabelecidas no  contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração;

7.8 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nQ 14.133,
de 2021, art.117, §1Q)

7.9 Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção;

7.10  0  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor do  contato,  em  tempo  hábil,  a
situação   que   demandar  decisão   ou   adoção   de  medidas   que   ultrapassem   sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

7.11  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato;
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7.12  0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

7.13   0  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas  e a formalização de apostilamento e termos aditivos,  solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

7.14  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato   para   que   tome   as   providências   cabíveis,   quando   ultrapassar   a   sua
competência;

Gestor do Contrato

7.15  0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de
ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório
com vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de
atendimento da finalidade da administração.

7.16  0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

7.17  0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.

7.18  0  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado   nos   indicadores   ob].etivamente   definidos   e   aferidos,   e   a   eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

7.19  0  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo
administrativo   de   responsabilização   para   fins   de  aplicação   de   sanções,   a   ser
conduzido pela comissão de que trata o art.158 da Lei nQ 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
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7.20  0  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.21  0  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de
contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  de liquidação  e  pagamento,  no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

x*j             <               ,,                                    `                                                    `         -'*`,>,i'+S`,`,Ê;àfú«,y±vÍ»ffiÊf f iffiffi©

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto neste Termo de Referência, se dará: a aferição da execução dos
serviços e pagamento será em razão da quilometragem rodada. A aferição estabelecida
neste  procedimento,  portanto,  se  demonstra  a  mais  adequada  a  ser  adotada  para  a
determinação do método de execução contratual e pagamento.

8.2.  Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.1, não produzir os resultados acordados;

8.2.3 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

8,2.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços.

9.1       Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no cronograma
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

9.2        Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para  aquela  etapa,  no  Cronograma  Físico-Financeiro,  estiverem  executados  em  sua
totalidade.

9.3        0 contratado também apresentará, a cada medição, os relatórios comprobatórios
da prestação dos serviços executados naquela etapa da execução contratual, quando for o
Caso.
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9.4        0s  serviços  serão recebidos provisoriamente,  no prazo de 05  (cinco)  dias  úteis,
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei nQ
14.133).

9.5        0  prazo  da  disposição  acima  será  contado  do  recebimento  de  comunicação  de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

9.6        0  fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do
contrato  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de
caráter técnico.

9,7       0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo.

9.8        0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.

9.9.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em     consonância     com     os     indicadores     previstos,     que     poderá     resultar     no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

9.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

9.110 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
9.12     A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que  sejam  sanadas todas  as  eventuais pendências  que  possam vir a  ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art.119 c/c art.140 da Lei nQ 14133, de 2021).

9.13     0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis, quando for o
Caso.

9.14     0s serviços poderão serre].eitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
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9.15     Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  Termo  Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato,  em  relação  à fiscalização técnica e administrativa e  demais  documentos  que
julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento
definitivo.

9.16     0s  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez.)  dias  úteis,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

9.16.1  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.16.2  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da
despesa,  indicar as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando à  CONTRATADA,  por
escrito, as respectivas correções;

9.16.3  Emitir  Termo   Detalhado  para  efeito  de  recebimento   definitivo   dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
9.16.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

9.16.5  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e
8estão.

9.17     No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e  quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.18     Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

9.19     0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela
perfeita execução do contrato.
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10.1             Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis
por igual período.

10.1.1          0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se
a  possibilidade de prorrogação, nos casos  de contratações  decorrentes  de despesas
cujos valores  não  ultrapassem  o  limite de que trata o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ
14.133, de 2021

10.2     Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)    o prazo devalidade;

b)    adatadaemissão;

c)     os dados do contrato e do órgão contratante;

d)    o período respectivo de execução do contrato;

e)    ovalorapagar;e

f)     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.3     Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as
medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da
situação, sem ônus à contratante;

10.4     A   Nota    Fiscal   ou   Fatura   deverá   ser   obrigatoriamente   acompanhada   da
comprovação da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nQ 14.133/2021.

10.5     A  Administração  deverá  realizar  consulta  para:  a)  verificar  a  manutenção  das
condições  de habilitação  exigidas  no  edital;  b)  identificar possível  razão  que  impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.6     Constatando-se, a situação  de irregularidade do contratado, será providenciada
sua  notificação,  por escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

10.7     Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
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a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

10.8     Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

10.9     Havendo   a   efetiva   execução   do   objeto,   os   pagamentos   serão   realizados
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não
regularize sua situação.

11.1     0  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  15  (quinze)  dias  úteis,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

12.1     0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.2     Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.3     Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

12.3.1          Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver,  serão retidos  na fonte, quando da realização  do pagamento,  os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

12.4     0  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nQ 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições    abrangidos    por   aquele   regime.    No    entanto,    o   pagamento    ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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13.1     A presente contratação não permite a antecipação de pagamento

14.1. Será considerada vencedora do presente certame a (as) empresa (s) que apresentar
o MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, e desde que atenda às especificações e exigências
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constantes neste Termo e Edital do presente processo.
14,2. Havendo absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, a Comissão
de Licitação convocará os licitantes em situação de empate e procederá a sorteio em ato

público.
14.3.  Quando  for constatado  o empate,  conforme estabelece os artigos 44  e 45  da  Lei
Complementar  123,  de  14 de dezembro de  2006, a comissão aplicará os  critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
14.3.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10°/o  (dez por cento)
superior ao melhor preço.
14.3.2.  Para  efeito  do  disposto nol4.2,  ocorrendo  o  empate,  proceder-se-á da seguinte
forma:

1    -  a  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  poderá
apresentar  proposta  de  preço  inferior àquela  considerada vencedora  do  certame,  no

prazo de quinze minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu
favor o objeto licitado;
11   -Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma  do  inciso  1  deste  item,  serão  convocadas  as  remanescentes  que  porventura  se
enquadrem na hipótese do itemdeste Termo, na ordem classificatória, para o exercício
do  mesmo  direito,  também  todos  no  prazo  de  quinze  minutos  cada,  sob  pena  de

preclusão;
111  -no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 14.3.2. inciso 1
deste Termo, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

14.4  . Na hipótese da não-contratação nos termos previstos deste Termo, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

14.5  0  disposto no item  14.3.2  somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
tiver sido apresentada pormicroempresa ou empresa de pequeno porte

14.6  0   fornecedor   será   selecionado   por   meio   da   realização   de   procedimento   de
LICITAÇÃO,  na  modalidade  PREGÃ0,  sob  a  forma  ELETRÔNICA,  com  adoção  do
critério de julgamento pelo Menor Preço por lote.

15.1   0 regime de execução do contrato será empreitada por valor unitário por rota do
lote.

© Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.560-000 ãFffi G  (88) 3565~1999

GE admefinançasacopiara@gmail.com



GOVEFtNQ   MUNICIPAL   DE

1,

16.1  Ressalvado  o  objeto  ou  parte  dele  sujeito  ao  regime  de  empreitada  por  preço
unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado por lote para
a contratação.

16.2   0   licitante   que   estiver   mais   bem   colocado   na   disputa   deverá   apresentar  à
Administração,  por meio  eletrônico,  planilha que contenha  o  preço  global  por lote,  os

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3Q, da
Lei nQ14.133/2021);

16.3  Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o
critério de aceitabilidade de preços será menor preço global por lote.

16.4 A proposta de preços readequada deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel
timbrado ou com carimbo do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não
lavável ou confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo
eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto,
sem emendas, rasuras ou entrelinhas.
16.5 A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no
anexo do edital, contendo:

a) A modalidade e o número da licitação;
b) Endereçamento ao Pregoeiro do Município;
c)  Razão   Social,   CNPJ,   endereço,   inscrição   estadual   ou   municipal   do   proponente,

conforme o caso, número da conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo
banco, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico;

d) Prazo de execução dos serviços de 12 (doze) meses;
e)  Prazo de validade não inferior a 60  (sessenta)  dias, sob pena de declassificação da

Proposta;
f)   Os   itens   cotados,   nos   quantitativos   licitados,   segundo   a   unidade   de   medida

consignada no edital, marca/modelo dos produtos ofertados, bem como valor global da

proposta por extenso.
g)  Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o

valor global do lote e/ou da proposta em algarismos e por extenso.
h) Quantidade   ofertada   por   item/lote,   observando   o   disposto   neste   Termo   de

Referência;
i)   Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os
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tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o objeto
licitado e declarações previstas na lei 14.133/21;

j)   Os valores correspondente a cada lote constante do respectivo Anexo 1 do presente
Edital, apresentados em algarismos com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula;

k)  0  preço  do(s)  item(ns)  proposto(s)  deverão estar incluídas as  incidências fiscais e
demais encargos trabalhistas, previdenciários,tributários e comerciais, inclusive todas as
despesas   com  transportes,   seguros   de     qualquer     natureza   ou   espécie,   incluindo
complementação  de  impostos,  quando    for    o    caso,    e    todas    as    demais  despesas
necessárias à realização   dos   serviços   objeto   deste   instrumento   convocatório   (que
incidam direta ou indiretamente), tudo por conta da  proponente/contratada,  sob  pena
de  não poderem ser inseridos posteriormente, sendo que este apenas será apresentado

para cada serviço a ser executado de acordo com a requisição da secretaria Contratante.
16.6             0 licitante deverá registrar sua proposta de preços eletrônica, exclusivamente

por  meio  do  sistema  eletrônico,  até  a  data  e  horário  marcados  para  abertura  da
sessão,  quando  então  encerrar-se-á  automaticamente  a  fase  de  recebimento  de

propostas.
16.7             Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.
16.8             0 licitante deverá informar em sua proposta de preços eletrônica, mediante o

preenchimento no sistema eletrônico, o valor unitário e total do item, bem como a
especificação  clara e  completa dos  serviços a serem  executados,  em conformidade
com o Termo de Referência.

16.9             0 licitante deverá cotar o preço do objeto licitatório em moeda nacional.
16.10           Para  fins  de  custos  operacionais  e  despesas  para  execução  dos  serviços

especificados neste termo, compreende-se, além do disposto no subitem 16.2, alínea
"k":  administração,  mão  de  obra,  apoio  administrativo,  materiais,  transporte  de

pessoal e de materiais, seguros, taxas e tributos de quaisquer naturezas que incidam
sobre o Contrato e contribuições, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, e

quaisquer custos diretos ou indiretos necessários à completa execução dos serviços
objeto da licitação.

16.11           Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.12           Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta
anteriormente encaminhada.

16.13           A  proposta  elaborada  em  desacordo  com  este  Edital  e  Anexos  poderá  ser
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desclassificada.
16.14          Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.
16.15          0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em

seu   nome   no   sistema   eletrônico,   assumindo   como   firmes   e   verdadeiras   suas

propostas e lances.
16.16           Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura

do Contrato, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
16.17        0s preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas
duas casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados
em moeda corrente nacional.
16.18         0s preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo  o  direito  de  pleitear qualquer alteração  dos  mesmos,  sob  alegação  de  erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
16.19         Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocorrendo discrepância
entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor

preço por lote, somatório ou a multiplicação errada que influenciar no valor total do lote
implicará na desclassificação da licitante no referido ltem.
16.20         0s quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.
16.21         A   proposta   de   preços   deve   contemplar   todos   os   itens/lotes   em   sua
integralidade.
16.22         A  apresentação  da  proposta  de  preços  implica  na  ciência  clara  de  todos  os
termos  do  edital  e  seus  anexos,  em  especial  quanto  à  especificação  dos  serviços  e  as
condições de participação, competição, julgamento e formalização de contrato, bem como
a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente a
Lei NQ14133/21, alterada e consolidada.
16.23         Na análise das propostas de preços a comissão observará preferencialmente o

preço unitário, facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade
observar o preço total.
16.24        DAAPRESENTAÇÃO DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS=
16.25        .  A  Planilha  de  Composição  de  Custos  deverá  ser  apresentada  contendo  as

informações mínimas necessárias para a compreensão clara e objetiva da formação
do preço, sob pena de desclassificação, caso não apresente.

16.25.1     A   Planilha   de   Composição   de   Custos   servirá   para   demonstrar   possíveis
variações  de  custos/insumos  no  curso  da  execução  do  contrato  e  deverá  ser utilizada
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como base em eventuais reajustes ou revisões de preços.
16,25.2     No  preenchimento  da  Planilha  de  Composição  de  Custos,  a  licitante  deverá
observar as orientações/informações, referentes às Convenções Coletivas de Trabalho e
demais valores e percentuais utilizados como parâmetro pela Administração.
16.25.3    A inobservância das orientações/informações citadas neste subitem, quanto ao
correto   preenchimento   da   Planilha   de   Composição   de   Custos   poderá   resultar   na
desclassificação da proposta.
16.25.4    A administração poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de
esclarecer  dúvidas  acerca  dos  valores  e/ou  percentuais  informados  na  Planilha  de
Composição de Custos apresentada, sendo que a identificação da inclusão de informações
e/ou  valores  em  desconformidade  com  as  normas  gerais  ou  específicas  aplicáveis  à
empresa  (não  comprovados  documentalmente)  poderá  acarretar a  desclassificação  da

proposta.
16.25.5    A  inobservância   do   prazo   fixado   pela  Administração   para   a   entrega   das
respostas  e/ou  informações  solicitadas  em  eventual  diligência  ou  ainda  o  envio  de
informações ou documentos considerados insuficientes/incompletos poderá ocasionar a
desclassificação da proposta.
16.25.6    No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis
sociais,  trabalhistas,  seguros,  impostos, taxas  e  contribuições, transporte,  alimentação,
despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição.
16.26        Será  desclassificada  a  proposta  de  preços  apresentada  em  desconformidade
com este termo de referência

17.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

HABILITAÇÃO |URÍDICA

17.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da }unta Comercial da respectiva sede;

17.1.2     Microempreendedor     lndividual     -     MEI:     Certificado     da     Condição     de
Microempreendedor   lndividual   -   CCMEI,   cuja   aceitação   ficará   condicionada   à
verificação  da  autenticidade  no  sítio  httDs: //www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/emDreendedor:

17.1.3   Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  -  SLU  ou  sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: inscrição
do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas
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Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

17.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na )unta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede.

17.1.5  Sociedade simples:  inscrição  do ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

17.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo   da   filial,   sucursal   ou   agência  da  sociedade   simples   ou   empresária,
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

17.1.7   Sociedade   cooperativa:   ata   de  fundação   e   estatuto   social,   com   a  ata   da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas )urídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art.107 da Lei nQ 5.764, de 16 de dezembro 1971.

17.1.8  Comprovação  da Autorização  de  Funcionamento  da  empresa  participante  da
licitação   (Alvará   de   Funcionamento),   nos  termos   do   art.   66   da   Lei   Federal   nQ
14.133/21.

17.1.9   0s   documentos   apresentados   deverão   estar   acompanhados   de   todas   as
alterações   ou   da   consolidação   respectiva,   sob   pena   de   inabilitação   pela   não
apresentação dos documentos citados.

HABILITAÇÃo FlscAL, soclAL E TmBALHlsTA

17.1.10 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas )urídicas, conforme o caso;

17.1.11    Prova   de   regularidade   fiscal   perante   a   Fazenda   Nacional,   mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do  Brasil  (RFB)  e pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente a
todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nQ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

17.1.12 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

17.1.13 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nQ 5.452, de lQ de maio de 1943;
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17.1.14 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob].eto
contratual;

17.1.15  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

17.1.16  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicflio  ou  sede  do
fornecedor, relativa à atividade em cuj.o exercício contrata ou concorre;

17.1.17 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados
ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

17.1.18 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

17.1.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
-Lei nQ 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

17.1.21   Balanço   patrimonial,   demonstração   de   resultado   de   exercício   e  demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, inclusive com notas
explicativas, comprovando; índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e
Solvência Geral  (SG)  igual ou superior a 1  (um)  bem como lndice de Endividamento
menor ou igual a 0,5 (zero virgula cinco); As empresas criadas no exercício financeiro
da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. Os documentos referidos acima
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos;

17.1.22 0 balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do  Livro  Diário,  todos  registrados  e  autenticados  na  lunta  Comercial,  constando,
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es)
registrado  (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da empresa.

17.1.23  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  termos  de
abertura e encerramento  do  livro  Diário, transmitidos via SPED,  acompanhados  do
recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nQ
8.683/2016 e a INRFB vigente.
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17.1.24  0  balanço  patrimonial  apresentado  deverá  corresponder  aos  termos  de
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

17.1.25  No  caso  de  sociedade  por  ações,  o  balanço  deverá  ser  acompanhado  da
publicação em jornal  oficial e em j.ornal  de grande circulação  e do registro  na Junta
Comercial.

17.1.26 No caso de cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório
de Registro Civil de Pessoas |urídicas, assinado por contador registrado no Conselho
Regional   de   Contabilidade   e   pelo   titular   ou   representante   legal   da   instituição,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

17.1.27 0s documentos referidos acima observarão a data limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

17.1.28  Caso  a  empresa licitante apresente resultado  inferior ou  igual  a  1  (um)  em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC),  será  exigido  para  fins  de  habilitação  de  10  %  do  valor  estimado  das  parcelas
pertinentes.
17.1.29  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 65, §1Q).

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

17.1.31   Comprovação   de   aptidão   para   o   fornecimento   de   bens   similares   de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação,  ou  com  o  item  pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou
atestados,   por  pessoas  jurídicas   de   direito   público   ou  privado,   e  regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, nos termos a seguir:

a) comprovação de aptidão técnica, se dará através da apresentação de no mínimo 01
(um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, deverá ser
apresentado  em  papel  timbrado,  atestando  que  a  empresa  forneceu  ou  fornece
produtos/serviços  compatíveis, e características com o  objeto  da  presente licitação.
contendo o contrato da respectiva prestação dos serviços, assim como no mínimo uma
nota fiscal.

17.1.33  Somente  serão  considerados  válidos  os  atestados  com  timbre  da  entidade
expedidora e com identificação do nome completo do emitente.  0 atestado deverá ser
datado  e  assinado  por  pessoa  física  identificada  pelo  nome  e  cargo  exercido  na
entidade,  estando  as  informações  sujeitas  conferência  pela  Comissão  ou  quem  este
indicar. Bem como as demais informações:

a)  nome,  CNPJ  e  endereço  completo  da  pessoa  jurídica  tomadora  dos  serviços  e
emitente do atestado;
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b) nome e CNP| da empresa que prestou o serviço,
c) descrição dos serviços;
e) local e data da emissão do atestado;
17.1.34  0s  atestados  de  capacidade técnica poderão  ser apresentados  em  nome  da
matriz ou da filial do fornecedor.
17.1.35 0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da  legitimidade  dos  atestados, apresentando,  quando  solicitado  pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

17.1.36 No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados

que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato,   com   as   respectivas  atas   de  inscrição   e  a  comprovação   de   que   estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4Q,
inciso XI, 21, inciso 1 e 42, §§2Q a 6Q da Lei n. 5.764, de 1971;

17.1.37 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual -DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

17.1.38A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

17.1.39 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;
17.1.40A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato; e
17.1.410s seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e)   três   registros   de   presença   dos   cooperados   que   executarão   o   contrato   em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;

17.1,43 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador
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DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃ0

17.1.44  Declaração  de  que  atendem  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

17.1.45 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras
normas específicas;

17.1.46  Declaração  formal  assinada  pelo  responsável  técnico  do  licitante  acerca  do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

17.1.47 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

17.1.48  Declaração  de  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999, publicada no  DOU  de  28/10/1999, e ao  inciso XXXIII,  do artigo  7Q, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo
a ser fixado nos anexos do edital;

17.1.49 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nQ 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

17.1.50  As  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as  exigências  de
habilitação    serão    atendidas    mediante    documentos    equivalentes,    inicialmente
apresentados em tradução livre.

17.1.51 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no  País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados  nos termos do disposto no  Decreto nQ 8.660, d.e  29  de janeiro de
2Qlá  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos  respectivos
consulados ou embaixadas.

17.1.52 0 consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.

17.1.53 0s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônico.

17.1.54 0s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei nQ 14.133/2021.
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17.1.55   Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei nQ 14.133/2021).

17.1.56 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação,
a  declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras
normas específicas.

17.1.57 0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas    propostas    econômicas    compreendem    a    integralidade    dos    custos    para
atendimento  dos  direitos trabalhistas assegurados na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

17.1.58  Considerando  que  na  presente  contratação  a  avaliação  prévia  do  local  de
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades
do  ob].eto  a  ser  contratado,  o  licitante  deve  atestar,  sob  pena  de  inabilitação,  que
conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de
realização de vistoria prévia.

17.1.59  0  licitante  que  optar  por  realizar  vistoria  prévia  terá  disponibilizado  pela
Administração   data   e   horário   exclusivos,   a   ser   agendado   através   do   e-mail:
licitaacopiara2@gmail.com,  de  modo   que  seu  agendamento   não  coincida  com   o
agendamento de outros licitantes.

17.1.60 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

17.1.61   Somente   haverá   a   necessidade   de   comprovação   do   preenchimento   de
requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando
houver  dúvida  em  relação  à  integridade  do  documento  digital  ou  quando  a  lei
expressamente o exigir.

17.1.62   A  verificação   pelo   Pregoeiro,   em   sítios   eletrônicos   oficiais   de   órgãos   e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

17.1.63  0s documentos exigidos para habilitação deverão  ser enviados por meio  do
sistema, em formato digital, no prazo de até 02  (duas horas), prorrogável por igual
período, contado da solicitação do Agente de Contratação.

17.1.64 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
licitante vencedor.
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17.1.65  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para
nos termos da Lei 14.133/21, art. 64.

17.1.66complementaçãodeinformaçõesacercadosdocumentosjáapresentadospelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

17.1.67  atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas;

17.1.68 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

17.1.69 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente
de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

17.1.70   Somente   serão   disponibilizados   para  acesso   público   os   documentos   de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.

18. Esl'mhTlln m vALm DAGnH"|üo                                      .   -
18.10 custo estimado total da contratação é de R$ 217.695,00 (duzentos e dezessete
mil seiscentos e noventa e cinco reais), conforme custos unitários apostos na planilha
orçamentária estimado.

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados na Lei Orçamentária do Município.

19.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Órgão:  08

Unidade orçamentária: 0801

Dotação Orçamentária: 12.361.1201.2.065

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00

Fonte de Recurso: 1540
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Adotaçãorelativaaosexercíciosfinanceirossubsequentesseráindicadaapósaprovação
da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante
apostilamento,

Z3.;:.B¥à-;-..n,ra,-o-p-.de:-ào--;-.-;-s-uii-reaiLst;:=:à:-t-r-an-sc.rr:dào.ihum;:n-:
da contratação, a contar da data de assinatura do termo contratual.

20.2.  Como  parâmetro  para  o  reajuste  será  utilizado  o  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo (IPCA), do ano anterior ao exercício financeiro vigente

u              21 DAS SANÇÓES ADMINlsTmmv«                                         `                                           _== ==
21.1   Comete   infração   administrativa   nos   termos   da   Lei   ng   14.133,   de   2021,   a
CONTRATADA que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

21.2  Pela  inexecução total  ou  parcial  do  objeto  deste  contrato,  a Administração  pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

21.3  Advertência  por  escrito,   quando  do  não  cumprimento   de   quaisquer  das
obrigações  contratuais  consideradas  fàltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

21,4 Multa de:

a) 0,5% (cinco décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a  incidência  a  15
(quinze)  dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão
unilateral da avença;

b) 0,5% (cinco décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
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c) 0,5°/o (cinco décimo por cento) até 150/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,5°/o (cinco décimo por cento) a 0,7°/o (sete décimo por cento) por dia sobre o valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e)  0,07°/o  (sete  centésimos  por  cento)  do  valor  do  contrato  por  dia  de  atraso  na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado
o máximo de 2°/o (dois por cento). 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

21.5   as   penalidades   de   multa   decorrentes   de   fatos   diversos   serão   consideradas
independentes entre si.

21.6 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua  concretamente,  pelo
prazo de até dois anos;
21.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.8 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

Gmu CORRESPONDENCIA

1 0,5°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2
INFmçÃ0
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ITEM GRAUDESCRIÇAO

1
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de

05causar     dano     físico,     lesão     corporal     ou
conseqüências letais, por ocorrência;

2

Suspender  ou   interromper,   salvo   motivo   de

04força   maior   ou   caso   fortuito,   os   serviços
contratuais    por    dia    e    por    unidade    de
atendimento;

3
Manter    funcionário    sem    qualificação    para

03executar      os      serviços      contratados,      por
empregado e por dia;

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 02
fiscalização, por serviço e por dia;

5

Retirar    funcionários    ou    encarregados    do

03serviço  durante o expediente, sem a anuência
prévia do CONTRATANTE, por empregado e por
dia;

Para os itens a seguir, deixar de=

6
Registrar      e      controlar,      diariamente,      a

01assiduidade  e  a  pontualidade  de  seu  pessoal,
por funcionário e por dia;

7
Cumprir   determinação   formal   ou   instrução

02complementar    do    órgão    fiscalizador,    por
ocorrência;

8
Substituir empregado que se conduza de modo

01inconveniente  ou  não  atenda  às  necessidades
do serviço, por funcionário e por dia;

9

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico

03
e  seus  Anexos  não  previstos  nesta  tabela  de
multas,      após      reincidência      formalmente
notificada  pelo  órgão  fiscalizador,  por  item  e

^.
por ocorrencia;

10
Indicar   e   manter   durante   a   execução   do 01
contrato   os   prepostos   previstos   no   Projeto
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Básico/contrato;

11
Providenciar        treinamento        para        seus

01funcionários  conforme  previsto  na  relação  de
obrigações da CONTRATADA

21.10  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  156  da  Lei  nQ  14.133/2021,  as
empresas ou profissionais que:

21.11 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

21.12 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.13  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados.

21.14  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo   que   assegurará   o   contraditório   e   a   ampla   defesa   à   CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nQ 14.133, de 2021, e subsidiariamente a
Lei n9 9.784, de 1999.

21.15  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou
ainda,  quando  for  o  caso,  serão  inscritos  na  Dívida  Ativa  do  município  e  cobrados
judicialmente.

21.16 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta)  dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

21.17  Caso  o valor da multa  não  seja suficiente  para  cobrir os  prejuízos  causados  pela
conduta  do  contratado,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.18  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.19 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à
autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a
eventual   instauração   de   investigação   preliminar   ou   Processo   Administrativo   de
Responsabilização - PAR.

AÉNN-
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21.20 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como  ato lesivo à Administração  Pública nacional  ou estrangeira nos termos  da  Lei nQ
12.846, de lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.10 Contrato poderá ser rescindido:

21.1.1  por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art.
138 da Lei nQ  14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art.139 da mesma
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao
Edital;

21.1.2 Nos termos do art.137, da Lei nQ 14.133, de 2021.

21.2  0s  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

21.3  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa.

21,4 0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

21.5 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

21.6 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

21.7 Indenizações e multas.
~,~      ,,,,,  „  .{    ,`  ,     *zz,}  ,,,,zj,~  4._  ~-#z>#,ti  t'`çíõZ4íT%|#/4*/áz2:z,zz,Zq;-iá" •`.

22.1  0s  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
contidas estabelecidas na Lei nQ 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nQ 8.078, de  1990 -Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos
contratos.

`. VEDAÇÕES E PERMISSÜBS

22.1,2  É vedado à CONTRATADA interromper a execução  dos  serviços  sob  alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

22.3  É  permitido  à  CONTRATADA  caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para
qualquer operação financeira.

AÊtN-
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23.1  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela disciplina  do  art.  124  da  Lei  n9
14.133, de 2021.

23.2  A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas   condições   contratuais,   os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (cinquenta por
cento)  do valor inicial atualizado do contrato, nos termos  do artigo  125  da Lei  Federal
14.133/2021.

24.1 À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes
disposições:

24.1.1  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  Administração,  em  caso  de  rescisão
administrativa;

24.1.2  As  partes  ficam  vinculadas  aos  termos  deste  Termo  de  Referência,  do  Estudo
Técnico  Preliminar  e  do  Ato  convocatório,  seus  eventuais  anexos  e  à  proposta  da
CONTRATADA;

24.1.3   A   CONTRATADA   deve   manter,   durante   toda   a   execução   do   contrato,   em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.

Acopiara (CE) 15 de agosto de 2024.

-;;:l::sÍAlmir Sev
Secret
Porta

doro Júnior
ducação
8/2024
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ESTUD0 TÉCNIC0 PRELIMINAR

Estudo Técnico Preliminar (ETP) desempenha um papel fundamental no contexto do

planejamento   das   contratações   tanto   de   serviços   quanto   de   aquisições,   conforme
estabelecido  na  Lei  Federal  do  Brasil  n°  14.133/21.  Esta  legislação,  que  moderniza  e
consolida as normas sobre licitações e contratos administrativos, reconhece a importância
estratégica  de  uma  abordagem  técnica  e  fundamentada  para  orientar  o  processo  de
aquisição de bens e serviços. Nesse cenário, o ETP emerge como uma ferramenta essencial,

proporcionando uma análise criteriosa das necessidades específicas do órgão público.

Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para o
U       planejamento  da  contratação  de  pessoas  jurídicas  que  forneçam  serviço  de  transporte

escolar, oferecendo uma base sólida para a tomada de decisões, de uma contratação eficiente,
eficaz  e  que  garanta  economicidade  para  a  administração  pública,  especificamente  na
Secretaria da Educação. No caso do Transporte Escolar, esse ETP permitirá uma avaliação

precisa  das  demandas  das  escolas  públicas,  considerando  não  apenas  a quantidade,  mas
também a qualidade e especificidades dos produtos necessários para manter um ambiente
estruturado e funcional.

Destacamos  que  a  legislação  enfatiza  a  necessidade  de  embasar  as  decisões  de
contratação   em   critérios   objetivos   e  técnicos,   alinhados   aos   princípios   da   eficiência,
economicidade  e  sustentabilidade.  Dito  isso,  esse  ETP  será  a  ferramenta  inicial  para
estabelecer parâmetros e requisitos técnicos que orientem um futuro processo licitatório,
onde  seja  garantido  que  a  escolha  do  serviço  se].a  respaldada  por  critérios  técnicos,
normativos e de desempenho, apresentando - se como um estudo que proporcionará uma
visão  abrangente  das  necessidades,  custos e impactos ambientais associados à aquisição,

u        :nosnt::àbc:;:::s dpaa::craestarf,ratà:aÊd:ceac;ã::s   mais   informadas   e   alinhadas   aos   objetivos

Esse estudo no auxiliará a identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em
observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. Este
documento irá analisar critérios técnicos capazes de assegurar a viabilidade da contratação,
mensurar os riscos, determinar uma estratégia para a contratação, fornecer subsídios para
a elaboração do Termo de Referência, bem como definir um plano de sustentação para a
solução contratada.
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Contratação  de  serviços  especializados  para  a  recuperação  de  estofados  das  bancadas

(assento e encosto) da frota de ônibus e micro-ônibus pertencentes à Secretaria de Educação
do município de Acopiara, incluindo o fornecimento de todos os materiais necessários por
parte da contratada.

Descrição dos Serviços:

Recuperação dos Estofados:

Assentos  e  Encostos:  Substituição  ou  recuperação  total  dos  estofados  dos  assentos  e
encostos, garantindo a restauração do conforto e segurança.

Material:    0   material   a   ser   utilizado   para   a   recuperação   dos   estofados   será   de

u       àeusrpa:Tl:â:i,:dea::s:satêen:lpar:à::::::ast:::à ::av:snpdoortaet::::,rai.s especificações de qualidade,

Quantidade:

A  quantidade  específica  de  bancadas  (assentos  e  encostos)  a  serem  recuperadas  será
definida após levantamento e inspeção da frota.

Prazo de Execução:

0  serviço  deverá  ser  concluído  dentro  do  prazo  estabelecido  no  contrato,  conforme  a
necessidade da Secretaria de Educação, com cronograma a ser acordado entre as partes.

Critérios de Seleção:

A seleção da empresa será baseada na análise da proposta técnica e comercial, considerando
fatores  como  qualidade  dos  materiais,  experiência  comprovada  em  serviços  similares,
prazos e custos.

Este  documento  visa  garantir  a  transparência  e  a  eficiência  na  contratação  do  serviço,
U         assegurando  que  a  frota  de  ônibus  e  micro-ônibus  do  município  esteja  em  condições

adequadas para o transporte dos estudantes, proporcionando segurança e conforto.

ffl            i                ffi'         5Q!s       xi§VÉ**`         .                     çÀ             í      _+                                                          +                                                 «"ffi@R§

Cabe destacar que a referida contratação se caracteriza como Serviços comuns, que
serão regidos pela lei federal nQ 14.133/21 de 01 de abril de 2021, para o registro de preços
na modalidade pregão eletrônico.

Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria
como objeto CONTmTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PAm A RECUPERAÇÃO DE
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ESTOFADOS DAS BANCADAS (ASSENT0 E ENCOSTO) DA FROTA DE ÔNIBUS E MICRO-
ÔNIBUS PERTENCENTES À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPI0 DE ACOPIARA-
CE. Mesmo sem o efetivo Plano de Contratações Anual, analisamos o planejamento interno
da   Secretaria   Municipal   de   Educação,   verificamos   que   há   previsibilidade   no   Plano
Pluarianual do Município, constatamos também que não há ocorrência de sobreposições ou
duplicidade de objeto em relação à outros contratos em andamento na Secretaria Municipal
da Educação.

As  microempresas  ou empresas  de pequeno porte  (EPP)  poderão participar desta
licitação em condições especiais diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nQ
123, de 14 de dezembro de 2006.

Além  da  documentação  prevista  no  art.  62  da  Lei  Federal  nQ  14.1333/21,  onde  se
U        verifica o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto a ser contratado, a saber: jurídica; técnica; fiscal,
social e trabalhista e econômico-financeira.

Outros  requisitos técnicos  para  a  contratação  de  uma  empresa  com  capacidade  de
fornecimento de serviço, deve-se observar:

Que é fundamental estabelecer requisitos técnicos e legais rigorosos para garantir a
segurança, eficiência e conformidade jurídica na execução do serviço de transporte de alunos
das redes pública municipal e estadual de ensino do município de Acopiara/CE.

Além  disso,  é  fundamental  que  o  contrato  firmado  entre  a  empresa  prestadora  do
serviço contemple todos os aspectos essenciais do serviço.

Ao  estabelecer  requisitos  técnicos  e  legais  robustos  para  a  execução  do  serviço  de
transporte escolar em Acopiara/CE, podemos assegurar não apenas a qualidade e segurança
do serviço prestado, mas também o cumprimento das normas e regulamentações vigentes,

u        :::tTnoavdeonsd:e::caaçã:stão  transparente,  responsável  e  efic,ente  dos  recursos  públ,cos
Os  requisitos  da  contratação  de  serviços  de  recuperação  dos  estofados  da  frota  de

ônibus e micro-ônibus da Secretaria de Educação do município de Acopiara, fundamentados
na Lei nQ 14.133/2021, asseguram que o processo seja conduzido de maneira transparente,
eficiente  e  em  conformidade  com  os  princípios  da  administração  pública.  A  observância
rigorosa desses requisitos garantirá a execução de um serviço de qualidade, alinhado com as
expectativas  e  necessidades  da comunidade escolar, além de  promover a conservação  do

patrimônio público e a sustentabilidade.
A escolha da modalidade de licitação para a contratação dos serviços de recuperpção

de  estofados  das  bancadas  (assento  e  encosto)  da  frota  de  ônibus  e  micro-ônibu
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uSecretaria  de  Educação  do  município  de Acopiara deve ser feita de  acordo  com a  Lei  nQ

14.133/2021.

0 Pregão é uma modalidade de licitação indicada para a aquisição de bens e serviços
comuns, que podem ser especificados de forma objetiva no edital.

Vantagens:

Geralmente mais ágil e eficiente, com a possibilidade de realização eletrônica.
Adota  o  critério  de  julgamento  pelo  menor  preço,  o  que  pode  ser  vantajoso  para

serviços bem definidos e com ampla concorrência.

0 levantamento de mercado é uma etapa crucial no processo de contratação pública, e sua
flmdamentação deve seguir a Lei n914.133/2021, garantindo que a estimativa de preços seja precisa
e que a contratação seja vantajosa para a administração pública. Abaixo estão os principais aspectos
da fimdamentação para o levantamento de mercado, com base na nova lei:

1. Fundamentação Legal

0  levantamento  de  mercado  deve  ser parte  do  estudo técnico  preliminar que antecede a
elaboração  do  termo  de  referência  ou  projeto  básico.  Este  estudo  é  essencial  para  justificar  a
contratação e deve fornecer uma base sólida para a estimativa de preços e a definição das condições
contratuais.

Estimativa de Custo: 0 levantamento de mercado é fundamental para a estimativa de custo
do  objeto  da  contratação.  A  administração  deve  realizar  uma  pesquisa  de  preços  e  consultar  o

{j          mercado para garantir que a estimativa seja realista e compatível com os valores praticados.
Termo de Referência: 0 levantamento de mercado contribui para a elaboração do termo de

referência, que deve conter a estimativa de preço baseada em pesquisa de mercado, assegurando que
a contratação seja econômica e eficiente.

2. Objetivos do Levantamento de Mercado

a. Determinação de Preços Justos

Base de Comparação: 0 levantamento de mercado permite comparar os preços praticados
por  diferentes  fornecedores  e  prestadores  de serviços,  ajudando  a  definir um valor justo para  o
objeto da contratação.
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Evitar Preços Superiores: Assegura que o preço proposto não seja excessivo e está alinhado
com o que é praticado no mercado.

b. Análise da Viabilidade Econômica

Viabilidade da Contratação: Avalia se o valor estimado é viável para a administração pública,

garantindo que a contratação seja financeiramente adequada e não comprometa o orçamento.

c. Definição das Condições Contratuais

Especificações Técnicas: Ajuda a definir as especificações técnicas e condições contratuais,
baseando-se nas práticas e padrões do mercado.

Prazos e Garantias: Informações obtidas no levantamento também ajudam a definir prazos
realistas e garantias necessárias para a execução do contrato.

3. Métodos de Levantamento de Mercado

a. Pesquisa de Preços

Consultas a  Fornecedores:  Realizar consultas com fornecedores e prestadores de serviços

para obter cotações e informações sobre preços e condições.

Levantamento de Preços em Sites Especializados: Utilizar plataformas e sites especializados
na venda de bens e serviços para verificar os preços praticados.

b. Análise de Contratos Similares

Estudo  de Licitações Anteriores:  Examinar contratos similares e licitações anteriores para
entender as condições e preços praticados.

Benchmarking: Comparar com contratos e preços de serviços semelhantes em outras regiões
ou administrações públicas.

c. Estudos Setoriais

Relatórios  e  Estudos:  Utilizar  relatórios  e  estudos  setoriais  que  forneçam  dados  sobre  o
mercado e tendências de preços para o tipo de serviço que está sendo contratado.

4. Documentação e Transparência

a. Registro e Justificativa

Documentação:   Manter   registros   detalhados   do   levantamento   de   mercado,   incluindo
cotações, relatórios e comparações realizadas.

Justificativa:  Elaborar  uma  justificativa  clara  para  a  estimativa  de  preços,  baseada  nas
informações obtidas e na análise de mercado.
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b. Publicidade e Transparência

Divulgação:  Assegurar  que  o  levantamento  de  mercado  e  a  estimativa  de  preços  sejam
transparentes   e   divulgados   de  acordo  com  os  princípios  de  publicidade   e  transparência  da
administração pública.

5. Impactos na Contratação

a. Garantia de Economia e Eficiência

Eficiência: 0 levantamento de mercado ajuda a garantir que a contratação seja realizada com
eficiência, proporcionando a melhor relação custo-benefi'cio para a administração pública.

Economia: Evita desperdícios e assegura que os recursos públicos sejam utilizados de forma
racional e econômica.

b. Minimização de Riscos

Risco de Sobrepreço: Reduz o risco de sobrepreço e de contratação de fornecedores que não
oferecem boas condições.

Segurança  jurídica:   Proporciona  uma  base  sólida  para  eventuais   questionamentos   ou
disputas sobre os preços e condições estabelecidas.

Conclusão

A fundamentação do levantamento de mercado é essencial para garantir que a contratação
dos serviços de recuperação dos estofados seja realizada de forma justa e eficiente, com base em
informações  precisas  e  atualizadas.  Seguir  os  princípios  e  diretrizes  estabelecidos  pela  Lei  nQ
14.133/2021 assegura que o processo de contratação seja transparente, econômico e alinhado com
as melhores práticas de gestão pública.

A descrição  da solução  como  um todo  deve  fornecer uma visão  completa e  detalhada do
serviço  a  ser  contratado,  desde  a identificação  da necessidade  até  os  critérios  de  avaliação  e
aceitação.  Seguir  os  requisitos  da  Lei  n9  14.133/2021  assegura  que  a  solução  seja  adequada,
eficiente, e alinhada com os princípios da administração pública, resultando em uma contratação
bem-sucedida e benéfica para a administração pública e para a comunidade escolar.

Os Quantitativos a serem atendidas, foram definidos com base no estudo da demanda
local,
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. V. UNIT V. TOTAL

1

SERVIÇOS  DE  RECUPERAÇÃO  DE  ESTOFADOS  DAS

SERVIÇOS 460 R$ 473,25 R$ 217.695,00

BANCADAS  (ASSENTO  E  ENCOSTO)  DA  FROTA  DE
ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS, COM FORNECIMENTO DE

MATERIAL POR CONTA DA CONTRATADA, |UNTO A
SECRETARIA    DE    EDUCAÇÃO    DO    MUNICÍPIO    DE

ACOPIARA.

0  valor  estimado  para  o  serviço  do  objeto  da  presente  contratação  é  R$  217.695,00
(duzentos e dezessete mil seiscentos e noventa e cinco reais), tendo por referência os

U           preços unitários e global constantes na planilha em anexo, encontram-se relacionadas às
descrições e quantidades estimadas.

U

Conforme previsto nos estudos técnico preliminar, o parcelamento para a contratação
em  tela,  não  é  aceitável  por  não  haver  viabilidade  técnica,  pois  os  itens  do  objeto  se
configuram sistema único e integrado.

Ressaltamos que a justificativa do parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei
nQ  14.133/21  diz  no  artigo  40,  inciso  V  alínea  b.  Pois,  os  lotes  podem  gerar  maiores
vantajosidade   para   o   município   com   a   entrega  de   serviço   de   qualidade   bem   como
economicamente viável, assegurando a economicidade no poder público.

Vejamos o que diz a legislação:

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa
de consumo anual e observar o seguinte:
(...)

V -atendimento aos princípios:
b)      do     parcelamento,     quando     for     tecnicamente     viável     e
economicamente vantaj oso;

0  parcelamento  ainda pode ser justificado,  como uma forma de otimizar a gestão
financeira,   possibilitando  uma  melhor  adequação  ao  orçamento  disponível,   conforme
previsto nos princípios da economicidade e eficiência da referida lei, ademais o processo em
tela seguiu os princípios previstos no parágrafo segundo do art. 40 da lei 14.133/21

Art. 40. 0 planejamento de compras deverá considerar a expectati
de consumo anual e observar o seguinte:
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§ 2Q Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras,
deverão ser considerados:
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
11 -o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas
à  economicidade,   sempre   que   possível,   desde   que   atendidos   os
parâmetros de qualidade; e
111  -  o  dever  de  buscar  a  ampliação  da  competição  e  de  evitar  a
concentração de mercado.

Por fim, resta bem fundamentada o não parcelamento.

tL;        Não há, contratações correlatas.

0  plano  anual  de  contratações  públicas  do  município  de  Acopiara,  está  em  fase  de  elaboração,
entretanto  cabe  destacar  que  a  referida  contratação  está  alinhada  com  as  leis  de  diretrizes
orçamentárias - LDO, Lei do Orçamento Anual - Loa e com o Plano Plurianual - PPA, Vigente. Bem
como tem sido realizado essa contratação nos últimos anos.

érundadnmtam=

A contratação dos serviços de recuperação dos estofados das bancadas (assento e encosto) da frota
de  ônibus  e  micro-ônibus  da  Secretaria  de  Educação  do  município  de Acopiara visa  alcançar  os
seguintes resultados:

1. Melhoria na Segurança dos Estudantes

{J          Redução  de  Riscos:  A  recuperação  dos  estofados  resultará  em  assentos  e  encostos  em  perfeitas
condições, eliminando riscos de lesões e acidentes decorrentes do uso de assentos danificados.

Conformidade com Normas de Segurança: Garantir que todos os veículos da frota atendam às normas
de segurança exigidas para o transporte escolar, proporcionando um ambiente seguro para os alunos
durante o deslocamento.

2. Aumento do Conforto no Transporte Escolar

Conforto Aprimorado: Com os estofados recuperados, os alunos terão uma experiência de transporte
mais confortável, o que pode impactar positivamente o bem-estar dos estudantes, especial
trajetos longos.
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Melhoria na Experiência de Usuário: Um ambiente de transporte mais confortável contribui para a
satisfação dos usuários, resultando em uma percepção mais positiva do serviço prestado.

3. Preservação e Valorização do Patrimônio Público

Prolongamento da Vida Útil da Frota: A recuperação dos estofados ajudará a preservar o interior dos
veículos, evitando o desgaste prematuro e prolongando a vida útil dos ônibus e micro-ônibus da frota.

Redução de Custos Futuras: Com os estofados em bom estado, haverá uma redução na necessidade
de reparos futuros, resultando em economia para os cofres públicos a longo prazo.

4. Melhoria da Qualidade do Serviço de Transporte Escolar

Manutenção da Qualidade: A contratação desses serviços garantirá que o transporte escolar continue
a  ser  oferecido  com  qualidade,  cumprindo  os  padrões  exigidos  e  atendendo  às  expectativas  dos
usuários.

Eficiência Operacional: A frota em boas condições contribui para a eficiência operacional, com menos
interrupções e problemas relacionados ao desgaste dos assentos, permitindo que os veículos estejam
sempre disponíveis para o transporte escolar.

5. Fortalecimento da lmagem da Administração Pública

Compromisso  com  a  Educação:  A  realização  deste  serviço  demonstra  o  comprometimento  da
administração pública com a qualidade do transporte escolar e, consequentemente, com a educação
do município.

Percepção   Positiva   da   Comunidade:   A   recuperação   dos   estofados   reforçará   a   confiança   da
comunidade  nos  serviços  prestados  pela  Secretaria  de  Educação,  resultando  em  uma  imagem
positiva da gestão pública.

6. Atendimento às Necessidades da Comunidade Escolar

Satisfação dos Pais e Responsáveis: Um transporte escolar seguro e confortável reflete diretamente
na satisfação dos pais e responsáveis, que confiam no serviço prestado pela Secretaria de Educação.

Beneffcio  Direto  aos Alunos:  Os  alunos,  como  principais  beneficiários,  experimentarão  melhorias
diretas no seu cotidiano, contribuindo para um ambiente escolar mais favorável e acolhedor.

7. Cumprimento de Obrigações Legais e Contratuais

Conformidade  com  Leis  e  Regulamentos:  Ao  realizar  a  recuperação  dos  estofados,  o  município
cumpre com as suas obrigações legais, garantindo que os veículos estejam em conformidade com as
normas vigentes.
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Eficiência  na  Gestão  de  Contratos  Públicos:  A  contratação  bem-sucedida  e  a  execução  eficaz  dos
serviços de recuperação representam uma boa prática de gestão pública, demonstrando a capacidade
do município em gerir contratos de forma eficiente e transparente.

Esses resultados contribuirão para a melhoria geral do transporte escolar no município, refletindo
positivamente tanto na qualidade do serviço oferecido quanto na imagem da administração pública
perante a comunidade.

uAnálise de Risco:

A análise de risco é um processo fundamental na gestão de contratos públicos, especialmente para a
contratação  de  serviços  como  a  recuperação  de  estofados  de  ônibus  e  micro-ônibus.  Ela  visa
identificar, avaliar e mitigar os riscos associados à execução do contrato, garantindo que os serviços
sejam  realizados  conforme  as  expectativas  e  requisitos  estabelecidos. Abaixo  estão  os  principais
aspectos e etapas da análise de risco, fundamentados na Lei nQ 14.133/2021 e nas melhores práticas
de gestão pública:

1.  Identificação  e  Avaliação  de  Riscos:  0  estudo  técnico  preliminar  deve  incluir a  identificação  e
análise de riscos associados ao objeto da contratação. Isso deve ser feito para antecipar possíveis

problemas e definir estratégias para mitigá-los.
Art.17
Gestão de Risco: A administração pública deve monitorar e controlar os riscos durante a execução do
contrato,  garantindo   que  os  serviços  sejam  realizados  conforme  o  contrato  e  que  os  riscos
identificados sejam geridos adequadamente.
Art.  76, Inciso 111

Termos  de Ajustamento:  Os termos  de  ajuste  ou  aditivos  contratuais  podem  ser  utilizados  para
ajustar o contrato em caso de alterações que impactem a gestão de riscos.
2. Etapas da Análise de Risco

U          â.í::::t[Lfiéccançiãc:s:°:aRi'is::Sna  execução  técnica  dos  sewiços,  como  a  inadequação  dos  materiais

utilizados ou problemas na metodologia de recuperação dos estofados.
Riscos Financeiros: Atrasos no pagamento, problemas de fluxo de caixa do contratado ou variações
de custo que possam afetar a execução do contrato.
Riscos de Prazo: Atrasos na execução do serviço, que podem impactar a operação dos veículos e o
início do ano letivo.
Riscos   Legais:   Questões  jurídicas   relacionadas  ao   cumprimento   das   normas   e   especificações
contratuais.
Riscos Ambientais e de Saúde: Impactos ambientais ou questões relacionadas à saúde e segurança no
local de trabalho.
b. Avaliação dos Riscos
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Probabilidade   e   lmpacto:  Avaliar  a  probabilidade   de   ocorrência   e   o   impacto   de   cada  risco
identificado. Isso ajuda a priorizar quais riscos devem ser geridos com maior urgência.
Classificação:  Classificar os riscos  em categorias como baixo, médio e alto, para definir o  nível de
controle necessário.
c. Desenvolvimento de Estratégias de Mitigação
Medidas  Preventivas:  Implementar  medidas  para  evitar  que  os  riscos  ocorram,  como  a  seleção
cuidadosa dos fornecedores e a definição clara das especificações técnicas.
Planos de Contingência: Desenvolver planos de ação para lidar com os riscos se eles ocorrerem, como
ações corretivas e alternativas para garantir a continuidade dos serviços.
Contratos e Garantias: Incluir cláusulas contratuais que abordem a gestão de riscos, como garantias
de desempenho, penalidades por descumprimento e cláusulas de revisão de preços.
d. Monitoramento e Controle
Acompanhamento:  Monitorar continuamente a execução  do  contrato  e os  riscos associados.  Isso
inclui inspeções regulares e a análise de relatórios de progresso.
Ajustes e  Revisões:  Fazer ajustes nos planos de mitigação conforme necessário e revisar os riscos
identificados à medida que o contrato evolui.
3. Documentação e Transparência
a. Registro de Riscos
Documentação   Detalhada:   Manter  registros  detalhados  de  todos  os  riscos  identificados,  suas
avaliações e as medidas de mitigação adotadas.
Relatórios:  Elaborar relatórios periódicos sobre a gestão  de  riscos  e comunicar aos  stakeholders
envolvidos.
b. Transparência
Comunicação: Garantir que todos os envolvidos no contrato estejam cientes dos riscos identificados
e das estratégias de mitigação.
Prestação de Contas: Assegurar que a gestão dos riscos seja transparente e esteja disponível para
auditorias e revisões.
4. Exemplos de Risco e Estratégias de Mitigação
a. Risco Técnico
Exemplo: Falhas na qualidade dos materiais utilizados para recuperação dos estofados.
Mitigação: Realizar testes e certificações dos materiais antes da aplicação e especificar claramente os

padrões de qualidade no contrato.
b. Risco Financeiro
Exemplo: Atrasos nos pagamentos que podem afetar o fluxo de caixa do contratado.
Mitigação:  Estabelecer  um  cronograma  de  pagamentos  claro  e  monitorar  o  cumprimento  das
condições financeiras do contrato.
c. Risco de Prazo
Exemplo: Atrasos na execução dos serviços que afetam o início das atividades escolares.
Mitigação: Definir prazos rígidos e penalidades para atrasos, e monitorar o progresso regularm
d. Risco Legal
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Exemplo: Não conformidade com as normas de segurança e regulamentações.
Mitigação:  Garantir  que  todos  os  requisitos  legais  sejam  incorporados  ao  contrato  e  realizar
auditorias regulares de conformidade,
Conclusão

A análise  de  risco  é  essencial para a gestão  eficaz de  contratos públicos,  ajudando  a antecipar e
mitigar  problemas  que  possam  impactar a  execução  dos  serviços.  Seguir  as  diretrizes  da  Lei  nQ
14.133/2021 e implementar uma abordagem estruturada para a identificação, avaliação, e gestão de
riscos garantirá que a recuperação dos estofados seja realizada de maneira eficiente e conforme os
padrões estabelecidos.

u         A  fundamentação  sobre  os  impactos  ambientais  é  essencial  para garantir que  a  contratação  deserviços  de  recuperação  de  estofados  dos  ônibus  e  micro-ônibus  da  Secretaria  de  Educação  do
município de Acopiara considere os efeitos sobre o meio ambiente. Essa consideração está alinhada
com  os  princípios  de  sustentabilidade  e  responsabilidade  ambiental  estabelecidos  pela  Lei  nQ
14.133/2021   e   outras   normas   relacionadas.   Aqui   está   uma   abordagem   estruturada   para
fundamentar a análise dos impactos ambientais:

1. Fundamentação Legal

Desenvolvimento Sustentável: A Lei nQ 14.133/2021 enfatiza a necessidade de considerar aspectos
ambientais e de desenvolvimento sustentável nas contratações públicas.

Observância de Normas Ambientais: Os contratos devem observar a legislação ambiental e as normas
relacionadas  à  proteção  do  meio  ambiente.  Isso  inclui  garantir  que  as  atividades  realizadas  não
causem danos ao meio ambiente.

Cláusulas Ambientais: A inclusão de cláusulas ambientais nos contratos, que estabeleçam condições

para a execução dos serviços de forma ambientalmente responsável.

|j          2. Identificação dos lmpactosAmbientais

a. Impactos Diretos

Resíduos  Sólidos:  Gerenciamento  e  descarte  dos  resíduos  gerados  durante  a  recuperação  dos
estofados, como materiais usados, restos de estofados antigos e embalagens.

Emissões e Poluentes: Emissões de poluentes e odores associados aos materiais e produtos utilizados
na recuperação dos estofados.

Consumo de Recursos: Consumo de recursos naturais, como água e energia, durante o processo de
recuperação.

b. Impactos lndiretos
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Descarte  de  Materiais:  0  impacto  ambiental  do  descarte  dos  estofados  antigos  e  dos  materiais
utilizados, incluindo a necessidade de reciclagem ou tratamento adequado.
Cadeia de Fornecimento: Os impactos ambientais associados à produção e transporte dos materiais
e produtos utilizados na recuperação dos estofados.

3. Avaliação e Mitigação dos lmpactos

a. Avaliação dos lmpactos Ambientais

Estudo de lmpacto Ambiental: Realizar um estudo preliminar para avaliar os impactos ambientais
potenciais da atividade de recuperação dos estofados.
Identificação de Pontos Críticos: Identificar pontos críticos onde os impactos ambientais podem ser
mais significativos e onde medidas de mitigação são necessárias.

b. Medidas de Mitigação

Gestão de Resíduos: Implementar um plano de gerenciamento de resíduos que inclua a segregação,
reciclagem e disposição adequada dos resíduos gerados.

Redução de Emissões: Utilizar materiais e produtos que minimizem emissões de poluentes e odores,
e adotar práticas que reduzam o impacto ambiental.

Uso Eficiente de Recursos:  Promover a eficiência no uso de água e energia durante o processo de
recuperação dos estofados, adotando tecnologias e práticas sustentáveis.

4. Implementação de Práticas Ambientais

a. Seleção de Fornecedores

Critérios Ambientais: Incluir critérios ambientais na seleção de fornecedores, como a conformidade
com normas ambientais e a adoção de práticas sustentáveis.

Certificações Ambientais: Preferir fornecedores que possuam certificações ambientais reconhecidas,
como ISO 14001.

b. Cláusulas Contratuais

Cláusulas de Conformidade: Incluir cláusulas contratuais que exijam a conformidade com as normas
ambientais e a adoção de práticas sustentáveis.

Penalidades  e  Aditivos:  Estabelecer  penalidades  para  não  conformidade  ambiental  e  prever  a

possibilidade de aditivos contratuais para ajustes em função de questões ambientais.

5. Monitoramento e Avaliação

a. Acompanhamento Ambiental
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Inspeções e Auditorias: Realizar inspeções regulares e auditorias para garantir que os serviços sejam
executados conforme as práticas ambientais estabelecidas.
Relatórios Ambientais: Exigir relatórios periódicos do contratado sobre o gerenciamento de resíduos
e outros aspectos ambientais.

b. Feedback e Melhoria Contínua

Revisão de Processos: Revisar continuamente os processos e práticas para identificar oportunidades
de melhoria ambiental.

Feedback dos Stakeholders: Obter feedback dos stakeholders e da comunidade sobre os impactos
ambientais e a eficácia das medidas de mitigação.

6. Benefícios de Considerar os lmpactos Ambientais

a. Sustentabilidade

Responsabilidade Ambiental: Contribui para a proteção ambiental e promove a sustentabilidade no

gerenciamento de recursos e resíduos.

b. Conformidade Legal

Adesão às Normas: Garante a conformidade com a legislação ambiental e evita penalidades legais.

c. Melhoria da lmagem Pública

Reputação: Melhora a imagem da administração pública ao demonstrar compromisso com práticas
ambientais responsáveis.

Conclusão

A fundamentação sobre os impactos ambientais é crucial para garantir que a contratação de serviços
de recuperação de estofados seja realizada de forma sustentável e responsável. Seguir as diretrizes
da  Lei  nQ  14.133/2021  e  adotar  práticas  ambientais  eficazes  garantirá  que  os  serviços  sejam
executados   com   o   mínimo   impacto   ao   meio   ambiente,   promovendo   a  sustentabilidade   e   a
conformidade legal.

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:
Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução

adequada à satisfação da demanda;
Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a Legislação Vigente;
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Considerando, o levantamento e análise dos requisitos da contratação, com descrição integral
da  solução,   em  nível  de  especificação  adequada  e  suficiente  para  se  alcançar  os  resultados
pretendidos;

Considerando, a exposição dos resultados pretendidos em termos de economicidade, eficácia,
eficiência,  de  melhor aproveitamento  dos  recursos humanos,  materiais  e  financeiros,  quanto  aos
impactos ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços;

Considerando,  a  coerência  da  quantidade  de  aquisição  requerida  em  face  da  demanda

prevista;
Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio; a estimativa

preliminar de preços da solução documentada;
Considerando, a justificativa para o parcelamento da solução;
Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da contratação e da

gestão contratual, e relação custo-beneficio favorável da contratação da solução escolhida.

0 setor administrativo financeiro, DECLARA a viabilidade da contratação por CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS    ESPECIALIZADOS   PARA   A   RECUPERAÇÃO    DE    ESTOFADOS   DAS    BANCADAS

(ASSENT0   E   ENCOSTO)    DA   FROTA   DE   ÔNIBUS   E   MICRO-ÔNIBUS   PERTENCENTES   À
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPI0 DE ACOPIARA-CE, tendo em vista as considerações
supracitadas, submetendo os referidos estudos técnicos preliminares à APROVAÇÃO superior, com
vistas a subsidiar a elaboração do termo de referência/projeto básico da contratação.

0 Estudo Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado pelo Requisitantes e pela
autoridade máxima da Secretaria Responsável:

/
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Nome da Empresa]
Seu CNPJ]
Seu Endereço]
Seu Número de Telefone]
Dat

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA
Att.: Comissão de Contratação.

Eu,  [Seu  Nome],  [nacionalidade],  [estado civil],  [profissão], portador(a)  do  RG
nQ  [Número  do  RG]  e CPF nQ  [Número  do  CPF], residente e domiciliado(a)  no
endereço  [Seu  Endereço],  representante  legal  da  [Nome  da  Empresa],  [Seu
CNP}], [Seu Endereço],   venho, por meio desta declarar que:
a) atendo   aos   requisitos   de   habilitação,   e   o   declarante   responderá   pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) cumpro  as  exigências  de  reserva  de cargos  para pessoa  com  deficiência e
para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas;

c)  tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

d) tomei conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

e)  Em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada
no   DOU  de   28/10/1999,  e  ao  inciso  XXXIII,  do  artigo   7Q,  da  Constituição
Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,
perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;

Esta declaração é prestada para os devidos fins, especialmente para atender às
exigências legais ou regulamentares pertinentes, e comprometo-me a informar
imediatamente qualquer alteração nessa situação.
Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas.

Local e Data

Assinatura
[Representante Legal]
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(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE.

Comissão de Contratação
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO n°

CONTRATAÇÃO   DE  SERVIÇOS   ESPECIALIZADOS  PARA  A  RECUPERAÇÃO   DE
ESTOFADOS  DAS  BANCADAS  (ASSENT0  E  ENCOSTO)  DA FROTA DE  ÔNIBUS  E
MICRO-ÔNIBUS PERTENCENTES À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO

DE ACOPIARA-CE

Prezados Senhores,

1 - Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condições contidas no
edital  e  seus  anexos,  bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega  em  definitivo  e  que cumpre  plenamente  os  requisitos  de habilitação
definidos no  instrumento  convocatório,  sob  pena de desclassificação em  caso  de
não apresentação; e ainda que:

a) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

b) não   possui    empregados   executando   trabalho   degradante   ou   forçado,
observando o  disposto  nos incisos  111  e IV do art.  1Q  e no  inciso  111  do  art.  5Q

da Constituição Federal;
c)  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e

para reabilitado da  Previdência Social, previstas  em lei  e em  outras normas
específicas.

4    -Proponente:
NOME / RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:
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3  -  Propomos  prestar à  Prefeitura Municipal de Acopiara/CE,  nossa proposta de

preços,  conforme  planilha  anexo,  a  execução  do  objeto  deste  Pregão  Eletrônico,
obedecendo  às  estipulações  do  correspondente  ato  convocatório  e  asseverando

que:  a)  Em  caso  de  divergência  dos  preços  apresentados  em  algarismos  e  por
extenso, prevalecerá este último.

4 -Preços Propostos:
0  valor  global  da  nossa  proposta  para  a  prestação  dos  serviços  é  de  RS  _

u

U

ITEM DESCRIÇÃO UND QUAN V. UNITÁRIO V. TOTAL

5 - 0 prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias.

6 - Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas
as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, seguros, taxas,
salários  e  respectivas  obrigações  sociais,  e  quaisquer  outros  custos  incidentes
sobre a prestação do serviço, e que serão respeitados todos os direitos previstos no
artigo 7Q da Constituição Federal de 1988,

7 - Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a
assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando

para   esse   fim   o   (a)   Sr   (a).
Identidade   no.

empresa.
e    CPF   no

Carteira   de
expedida  em  _/_/_  Orgão  Expedidor

como   representante   legal   desta

Nome e assinatura do responsável

(Representante legal)

JÀfNPFH"
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ANEXO V

MINUTA DE TERMO DE CONTRAT0

Lei n914.133, de 19 de abril de 2021
SERVIÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIV0 NQ XXXXXXXXXXXX

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N9 XXX/XXXX
CONTRATO ADMINISTRATIV0 NQ XXXXXXXX

CONTRAT0    ADMINISTRATIV0    NQ

•..[[.[[/„..,   QUE   FAZEM   ENTRE   SI   0

MUNICÍPIO     DE     ACOPIARA,     POR

INTERMÉDI0  DO   (A)   .SECRETARIA

MUNICIPAL                DE                               E

11,,,111111,,,,1,,1,1..1,,,,,1-....1,,,,1,,,,1,1,1,,,,11.1,,

0   Município  de  Acopiara  por  intermédio  do(a)

(órgão    contratante),    com    sede    no(a)

U

na    cidade

/Estado ..., inscrito(a)  no CNP| sob o nQ ................................, neste

ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria

nQ   ......,   de   .....   de  ..,..................   de   20 ...,  publicada  no   DOU   de  .....   de  .......,.......   de  ...........,

portador da Matrícula Funcional nQ .........., doravante denominado CONTRATANTE, e
o(a)   ..............................,   inscrito(a)   no   CNP)/MF   sob   o   nQ   ............................,   sediado(a)

na        ...................................,        doravante        designado        CONTRATADO,        neste        ato

representado(a)  por  ..................................   (nome  e  função  no  contratado),  conforme

atos  constitutivos  da  empresa  OU  procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em
vista  o  que  consta  no  Processo  nQ  ..............................  e  em  observância  às  disposições

da  Lei  nQ  14.133,  de  lQ  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem
celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n .... /..„
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1  0   objeto   do   presente   instrumento   é   a   contratação   de   ..........................,   nas

condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2        0bjetodacontratação:
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1.3       Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1

1.3.2

1.3.3

1.3.4

1.3.5

0 Termo de Referência;

0 Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Estudo Técnico Preliminar

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.10   prazo   de   vigência   da   contratação   é   de   ..............................   contados   do(a)

..,.,......,................., naL £oTma do arti_ao 105 da Lei n° 14.133. de 2021.

2.1.1            0      prazo      de     vigência     será     automaticamente     prorrogado,
independentemente  de  termo  aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no

periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

2.2        0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3       A prorrogação  de  contrato  deverá ser promovida mediante  celebração  de
temo aditivo.

2.4       0  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3.10  regime  de  execução  contratual,  os  modelos de gestão  e  de  execução,  assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento
do  objeto  constam  no  Termo  de  Referência  e  Estudos  Técnico  Preliminar,
anexo a este Contrato.

Aee-
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4.1 É  permitida a subcontratação  parcial  do objeto,  até  o limite de  25  °/o  (vinte e
cinco por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

4.1.1             É  vedada  a  subcontratação  completa  ou  da  parcela  principal  da
obrigação, abaixo discriminada:

4.1.2             Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4,1.3            Em      qualquer     hipótese      de      subcontratação,      permanece     a
responsabilidade   integral   do   contratado  pela   perfeita  execução   contratual,
cabendo-lhe    realizar    a    supervisão    e    coordenação    das    atividades    do
subcontratado,   bem   como   responder  perante  o   contratante   pelo   rigoroso
cumprimento   das    obrigações   contratuais   correspondentes   ao   objeto   da
subcontratação.

4.2       A  subcontratação  depende  de  autorização  prévia  do  contratante,  a  quem
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica
necessários para a execução do objeto.

4.2.1            0   contratado   apresentará   à   Administração   documentação   que
comprove a  capacidade técnica do subcontratado,  que será avaliada e juntada
aos autos do processo correspondente.

4.3        É  vedada  a  subcontratação  de  pessoa  física  ou  jurídica,  se  aquela  ou  os
dirigentes  desta  mantiverem vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

5.10 valor total da contratação é de RS .......... ( ..... )

5.2        No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e
indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral  do
obj.eto da contratação.
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5.3        0  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos\-J-`.

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.       `-

6.1  0  prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

U

u

7.10s  preços  inicialmente contratados  são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).

7.2       Após   o   interregno   de   um   ano,   e   independentemente   de   pedido   do
contratado,   os   preços   iniciais   serão   reajustados,   mediante   a   aplicação,   pelo
contratante,   do   índice   IPCA,   exclusivamente   para   as   obrigações   iniciadas   e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3        Nos  reajustes  subsequentes  ao primeiro,  o  interregno  mínimo  de um  ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4        No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o
contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação
conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5        Nas   aferições   finais,   o(s)   índice(s)   utilizado(s)   para   reajuste   será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6        Caso  o(s)   índice(s)   estabelecido(s)   para  reajustamento  venha(m)   a  ser
extinto(s)  ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.7        Na   ausência   de   previsão   legal   quanto   ao   índice   substituto,   as   partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,

por meio de termo aditivo.

7.8        0 reajuste será realizado por apostilamento.

Ei-L=l-=T=_=_i-_H=r_-
8.1 São obrigações do Contratante:.-_-
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8.2        Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratadorde
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3        Receber   o   objeto   no   prazo   e   condições   estabelecidas   no   Termo   de
Referência;

8.4        Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções
verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5       Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das
obrigações pelo Contratado;

8.6       Efetuar    o    pagamento    ao    Contratado    do    valor    correspondente    ao
fornecimento  do  objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente
Contrato e no Termo de Referência,

8.7       Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.8        Cientificar o  órgão  de  representação judicial  da Advocacia-Geral  da  união

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.9        Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste.

8.10      A Administração  terá  o  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar  da  data  do

protocolo  do  requerimento  para  decidir,  admitida  a  prorrogação  motivada,  por
igual período.

8,11     Responder    eventuais    pedidos     de    reestabelecimento     do     equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de  30  (trinta)  dias
úteis.

8.12     Notificar   os   emitentes   das   garantias   quanto   ao   início   de   processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13     A Administração  não  responderá  por  quaisquer compromissos  assumidos

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9.10 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes   da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto,  observando,  ainda,  as
obrigações a seguir dispostas:

9.2        Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português,  e  da  relação  da  rede  de  assistência  técnica  autorizada,  quando  for  o
Caso;

9.3        Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de 1990);

9.4       Comunicar ao  contratante, no prazo máximo de  24  (vinte e quatro)  horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5        Atender  às   determinações   regulares   emitidas   pelo   fiscal   ou  gestor  do
contrato ou autoridade superior (aLr_t._|37.11. da  Lei  n.Q  14.133, de  202_1_)  e prestar

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6        Reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou substituir, às  suas expensas, no
total  ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se
verificarem   vícios,   defeitos   ou   incorreções   resultantes   da   execução   ou   dos
materiais empregados;

9.7        Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem  como  por todo  e qualquer dano  causado  à Administração  ou  terceiros,  não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual  pelo  contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8        0  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato,   junto   com   a   Nota   Fiscal   para   fins   de   pagamento,   os   seguintes
documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)   certidões   que   comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual   ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
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4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9        Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de todas  as  obrigações  trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato;

9.10     Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual.

9.11     Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não
esteja  sendo  executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12     Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13    Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social  ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação

(art.116, da Lei n.Q 14.133, de 2021);

9.14     Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art.116, parágrafo único, da Lei n.Q 14.133, de 2021);

9.15       Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento do contrato;

9.16     Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento
dos   quantitativos   de   sua   proposta,   inclusive   quanto   aos   custos   variáveis
decorrentes   de   fatores   futuros   e   incertos,   devendo   complementá-los,   caso   o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,11, d, da Lei nQ 14.133, de 2021.

9.17     Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18     Alocar   os   empregados   necessários,   com   habilitação   e   conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e utensílios  demandados,  cuja  quantidade,
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qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às  recomendações  de  boa  técniàà-Éj .  ,.
legislação de regência;

9.19     0rientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres  previstos  na  Lei  nQ
13.709,  de  14  de  agosto  de  2018,  adotando  medidas  eficazes  para  proteção  de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20     Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo  o  local  de  execução  do  objeto  e  nas  melhores  condições  de  segurança,
higiene e disciplina.

9.21     Submeter   previamente,   por   escrito,   ao    contratante,    para   análise   e
aprovação,    quaisquer    mudanças    nos    métodos    executivos    que    fujam    às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9,22     Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

•                                                                                                          .           `X                                                        <í#    _                                        ``                                             "

10.1       Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

=,`??#=J*#* . ã         i*           >;;q.'*_3*,`.,`,              `3           `Sffi                 v                                                 `

11.1     Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  o
contratado que:

a)          der causa à inexecução parcial do contrato;

b)         der   causa   à   inexecução   parcial   do   contrato   que   cause   grave   dano   à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)          der causa à inexecução total do contrato;

d)         ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

e)          apresentar   documentação   falsa   ou   prestar   declaração   falsa   durante   a
execução do contrato;

f)          praticar ato fraudulento na execução do contrato;

ÀeENP-
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h)          praticarato lesivo  previsto no  art.  5Q  da  Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de  agosto  de
2013.

11.2     Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I-Advertência,  quando  o  contratado  der causa à  inexecução  parcial  do  contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §29,
da Lei nQ 14.133, de 2021);

11 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas  alíneas  ``b",  ``c"  e  ``d"  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, § 4Q, da Lei nQ 14.133, de
2021);

111 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas  descritas  nas  alíneas  ``e'',  ``f",  ``g"  e  "h"  do  subitem  acima  deste  Contrato,
bem como nas alíneas ``b", ``c" e ``d", que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave (art.156, §5Q, da Lei ng 14.133, de 2021).

IV MULTA=

1.          0,50/o  (cinco  décimo  por cento)  até  0,20/o  (dois  décimos  por cento)  por dia
sobre  o valor adjudicado  em  caso  de atraso  na execução  dos  serviços,  limitada a
incidência   a   15    (quinze)   dias.   Após   o   décimo   quinto   dia   e   a   critério   da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do
objeto,   de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2.          0,5°/o  (cinco  décimo  por  cento)  até  10°/o  (dez  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado,  em  caso  de  atraso  na  execução  do  objeto,  por  período  superior  ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
3.          0,5°/o  (cinco  décimo  por cento)  até  l5%  (quinze  por cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4.          0,5°/o (cinco décimo por cento) a o,7% (sete décimo por cento) por dia sobre
o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas  1 e 2,
abaixo; e

5.          0,07°/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação  da  garantia  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de  prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento), 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias   autorizará   a   Administração   CONTRATANTE   a   promover   a   rescisão   do
contrato;

.-+

© Av+ Jost Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.560-000 i  ±:.=r__:

G  {88) 3565-1999
E admefinançasacopiara@gmail.com



GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACopl
6.          as  penalidades  de multa decorrentes de fatos diversos
independentes entre si.
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u7.          Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade    administrativa    pela    qual    a   Administração    Pública    opera    e    atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

8.          Declaração  de  inidoneidade  para licitar ou  contratar com  a Administração
Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que
seja   promovida   a   reabilitação   perante   a   própria   autoridade   que   aplicou   a
penalidade, que  será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

9.          As    sanções    previstas   acima   poderão   ser   aplicadas    à    CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.3     A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese
alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  Contratante  (art.
156, §9Q, da Lei nQ 14.133, de 2021)

11.3.1  Todas    as    sanções    previstas    neste    Contrato    poderão    ser    aplicadas
cumulativamente com a multa (art.156, §7Q, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.3.2  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação  (art.  157,  da  Lei  nQ
14.133, de 2021)

11.3.3  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada

judicialmente (art.156, §8Q, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.3.4  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15  (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4     A  aplicação   das   sanções   realizar-se-á   em   processo   administrativo   que
assegure   o   contraditório   e   a   ampla   defesa   ao   Contratado,   observando-se   o

procedimento  previsto  no  caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5      Na  aplicação  das   sanções   serão  considerados   (art.   156,   §1Q,   da   Lei   nQ

14.133, de 2021):

a)          a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)          as peculiaridades do caso concreto;
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uc)         as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)         os danos que dela provierem para o contratante;
e)         a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.6     0s atos previstos como infrações administrativas na Lei nQ 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados  como  atos lesivos  na  Lei  nQ  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e

julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e
autoridade competente definidos na referida Lei (art.159).

11.7     A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse   caso,   todos   os   efeitos   das   sanções   aplicadas   à   pessoa   jurídica   serão
estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art.160, da Lei n914.133, de 2021).

11.8      0 Contratante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de
Empresas   lnidôneas  e  Suspensas   (Ceis)   e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.161, da Lei
nQ  14.133, de 2021).

11.9     As   sanções   de   impedimento   de   licitar   e   contratar   e   declaração   de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nQ 14.133/21.

11.10   0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser  compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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12.1     0  contrato  será  extinto  quando  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2     Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará

prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1          Quando   a   não   conclusão   do   contrato   referida   no   item   anterior
decorrer de culpa do contratado:

a)             ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas

sanções administrativas; e

b)            poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.

12.3     0   contrato  poderá  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele
estipuladas,  ou  antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no
artigo   137   da   Lei   nQ   14.133/21,   bem   como   amigavelmente,   assegurados   o
contraditório e a ampla defesa.

12.3.1          Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos  l38  e  l39  da mesma
Lei.

12.3.2          A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

12.3.2.1Se   a   operação   implicar  mudança  da   pessoa  jurídica   contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4     0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1          Balanço   dos   eventos   contratuais   já   cumpridos   ou   parcialmente
cumpridos;

12.4.2          Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3          Indenizações e multas.

© Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.560ÚOO

f (88) 3565-1999
E3i admefinançasacoplara@gmail.com



GOVE,RNa   MUNICIPAL  DE

L,

::;5equâíberxit:neçcã.onôd:.cc:-nf,t::tnoce?rão:hc.opnófi:::eraeíb;cuee::::co.nrceecdoi::e,c:Teen¥í:
por meio de termo indenizatório (art.131, caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021).

12.6     0  contrato  poderá  ser extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja côn].uge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art.14, inciso IV, da Lei n.Q 14.133, de 2021).

13.1     As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de
recursos   específicos   consignados   no   Orçamento   Geral   da   União   deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão:

Unidade Orçamentária:

Fonte de Recursos:  [...];

Programa de Trabalho:  [...];

Elemento de Despesa:  [...];

13.2     A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada
após  aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos   créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

14.1     0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas  na  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nQ 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15.1     Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e
seguintes da Lei nQ 14.133, de 2021.
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15.2     0  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25°/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3     As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo    aditivo,    submetido   à   prévia   aprovação    da   consultoria   jurídica    do
contratante, salvo  nos  casos  de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus
efeitos,  hipótese  em  que  a  formalização  do  aditivo  deverá  ocorrer  no  prazo
máximo de 1 (um) mês (art.132 da Lei nQ 14.133, de 2021).

15.4     Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados

por simples apostila,  dispensada a celebração de termo aditivo,  na forma do art.
136 da Lei nQ 14.133, de 2021.

16.1     Incumbirá   ao   contratante   divulgar   o   presente   instrumento   no   Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção
ao art. 91, caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021.

17.1     Fica  eleito  o  Foro  da  |ustiça  Cearense,  Seção  |udiciária  de  Acopiara  para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1Q, da Lei nQ
14.133/21.

[Local], [dia]  de [mês]  de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNIC0 N° 2024.08.21.01

A  PREGOEIRA OFICLAL  DA  PREFErTURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA - CEARA,  toma  públbo,

=.mLÉ#gTànmbmt#"in:#2##o,:da:ffiíMaEJ3ffiEçn6Jâí##,end¥oE:?:
OBJETO:   CONTRATAÇÃO   DE  SERVIÇOS   ESPECLALIZADOS   PARA  A  RECUPERAÇÃO   DE
ESTOFADOS  DAS  BANCADAS  (ASSENT0  E  ENCOSTO)  DA  FROTA  DE  ÔNIBUS  E  MICRO-
ÔNIBUS  PERTENCENTES À SECRETARIA DE  EDUCAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA€E,
o    edftal    está   disponível    nos   endereços   eletrônicos:    www.comprasacopiara.com.br       e

#::9iinq,oav£rriJTd:p##|à:+T#mni:(dH%##Egàâsi:ff,doeqsuá#+#:#g::
integra na Secle da Comissão, CENTRO ADMINISTRATNO, smada a Avenk]a José Marques Filho,
n° 600,  Aroeiras-Acopiara - Ceará.  Maiores infomações no endereço citado,  no horàrio de O8:00h
às   12:00h   e   através   do   e-majl:licitaacopiara2@gmail.com.   Jaline   Pereira   de   Souza   Súuejra-

oeira. Aco iara/CE.

A SER PUBLICADO DIA 22 DE AGOSTO DE 2024.

PUBLICAR:
•       DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO (DOE)

•       DIÁRIO OFICIAL DAUNIÃO (DOU)

•      APRECE-CE

ff?#Eí~RADPEs€üÊ#u+Éffl~
PREGOEIRA

@ Av. José Marques Filho, N° 6QO - Centno
CEP: 63.560-000 ffiffi

DEAtp+b

G  (88) 3565-1999
EEE admefinançasacopiara©gmall.com



do Estado do Ceará

DIRETORIÀ D0 BIÊNIO 2021 -Z022

Direto i.ia Executiva
President€ - Francism
Vi€€-Presid€nte - José H
Secretário- Ger
io se€mtário -
Tes®ureiro Geral ~
1° Tesoureiro ~ Marconües De

m Menezes JtLnior - Chnroziiiho
árzea Alegr€

enes - Canindé
unha de Queiroz - Moraújo
nda Jucá - Choró

Presidente de Honra -José Sario Nogueira Moreira - Fortaleza
Conselho Fiscal
Membro do Con§elho Fis€al -Títühr David Campos Martins - Palmácia
Membm  do  C al  -  Títu]aT  Fran€isco  Dariomar R®drigues

Frantis€o ClemnetiDo dc Almeida -

embr® do ConseLho  F!§cal - Suplente - José Otacílio de Morais Neto -
Belô Cruz
Membro  do  Cons€Iho  Fiscal -  Suplent€  ~  Alin€  Aguíar  Albüquerque  -
Massapê

o  Conselho  Fiscal - Suplente - Jan Kennedy  Pajva  Aqüino -

islaine  Santana
- Br¢Éo Samfo

Membro do Cons€lho Deliberütiv® Rcg. 02 - João Bati§ta Diniz - Cedro
Membi.o do Conselho Deliberativo Reg. 03 -Paulo César Feitosa Arrais -
ltaitinga

Membro do Cons€Iho D€fiberativ® Reg. 07 - Roberlandia Ferreíra Castelo
Branco -Gmramiranga
Meinbro  do  Coiiselho  Deliberativo  Rcg.  08  -  Saul  l.ima  Maciel  -  São
Benedito
Membro do C®
Píquf}t CaTnei
M€mbro  d

u`t,

elho Delib€ra Reg. 09 - Bismarck Barros B€zerra -

eg.  10  -  Maria  Sôria  de  Oljveira

embro   do   Conselho   Delíberativo   Reg.   11    -   Francísco   Sout®   de
Vasconcelos Júnior - [püeiras
Membro  do  Conselh®  Deliberativo  Reg.  12 - Rômulo  Mateus  Noronha -
Pal.ambu
Membro do Consd
Fre€heirinha
Membr®
Cunha -

líbcrativo Reg. ]3 - Helton LuÍs Aguíar Júnior -

o Reg.  14 - Francisco GhirtQA  Rab€lo

0 Diário Oficial dós Muniçípios do Estado do Ccará  é ima solução voltada à
modemização e transparência da gestão niui€bal.

cEARÁ
IPAL. DE À

AGENTE I)E CONTRATAÇÃO, PREGOEIR0 E EQUIPE DE
AP0I0

AVTSO DE REVOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N"
2024.08.07.01

A  PREGOEIRA OFICIAL  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
ACOPIARA   -   CEARÁ,   toma   público`   para   conhecimento   dos
interessados,      a      REVOGAÇÃO      na      modalidade      PREGÃO
ELETRÔNTCO   SRP,   tombado   sob   o   n°   2024.08.07.01,   do   tipo
MENOR     PREÇOS     POR     LOTE,     tendo     como     OBJETO:

REGISTRO    DE    PREÇO    PARA    FUT
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  JURÍDICA kECIALIZÀDA
NO  FORNECIMENTO  DE  MATEFUAL  GRÁFIC0  PARA  AS
DIVERSAS         SECRETAmAS         DO         MUNICIPIO         DE
ACOPIARA/CE,    Foi   revogada   por   razões   de   interesse   público
deconente de  fato  superveniente devidamente comprovado,  conforine
decisão   circunstanciada   inserta   no   competente   processo   licitatório.
Para         maiores          infomações         no          endereço         C ENTRO
ADMINISTRATIVO  -  situada  na Avenida  José  Marques  Filho,  600,
Aroeiras  -Acopiara-CE,  pelo  Fone:  (88)  3565-0116,  no  horário  de
O8:00h às  12:00h ou pelo  site www.tcm.ce.gov.br/licitacoes.

A COMISSÃO.
Publicado por:

Jaline Pereira de Souza Siqueira
Código ldentificador: lc2A2C63

AGENTE I)E CONTRATAÇÃO, PREGOEIR0 E EQUIPE DE
APolo

AVIS0 DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNIC0 N°
2024.08.21.01

A  PREGOEIRA  OFICIAL  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
ACOPIARA   -   CEARÁ,   toma   pút}lico,   para   conhecimento   dos

LnieÉeíàaóoücqg,e,.r:aj`;zda:ás.à:icn`:a,çã:,.:3.2T.o.d.:`l;d.a:,epopMREEsâ3
PREÇO  POR  ITEM,  tendo  como  OBJETO:   CONTRATAÇÃO
DE  SERVIÇOS ESPECIALIZAI)OS PARA A RECUPERAÇÃO
DE  ESTOFADOS  DAS  BANCADAS  (ASSENTO  E  ENCOSTO)
DA FROTA DE ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS PERTENCENTES
À    SECRETARIA    DE    EDUCAÇÃO    DO    MUNICÍPIO    DE
ACOPIARA-CE,  o  edital  está  disponível  nos  endereços  eletrônicos:
www.comprasacopíara.com.br  e  www.tce.ce.gov.br,  com  o  prazo  de
cadastramento  das  propostas  até  o  dia  06  de  setembro  de  2024  as
O8:59min,   abertura   das   propostas   as   O9:00min   (HORÁRIO   DE
BRASÍLIA),   o  qual  encontra-se  na  íntegra  na  Sede  da  Comissão`
CENTRO  ADMINISTRATIVO,  situada  a  Avenida  José  Marques
Filho,  n°  600`  Aroeiras-  Acopiara  -  Ceará.  Maiores  informações  no
endereço   citado`   no   horário   de   O8:00h   às    12:00h   e   através   do   e-
mail:licitaacopiara2@gmail.com.

JALINE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA-
Pregoeira.  Acopiara/CE.

Publicado por:
Jaline Pereira de Souza Siqiieira

Código ldentificador:476C`OCEB

AGENTE DE CONTRATAÇÃO, PREGOEIR0 E EQUIPE DE
APOIO

EXTRATO DE CONTRAT0 N° 2024.08.20.01

Estado do Ceará -Prefeitura Municipal ACOPIARA -Extrato de
Contrato   N"   2024.08.20.01.   Orgão   Contratante:    SECRETARIA
TRABALH0    E    DESENVOLVIMENT0    SOCIAL.     Empresa
Contratada..  COMERCIAL  DE  ALIMENTOS  \VB  LTDA- CNPJ:
47.569.707/0001-87,   representado   por   WÁLLIS   BERNARDO   DO
CARMO`    CPF:    060.466.773-60.    Valor    Global    R$    156.216,31

(CENT0    E    CINQUENTA    E    SEIS    MIL    DUZENTOS    E
DEZESSEIS  REAIS  E  TRINTA  E  UM  CENTAVOS).  Dotação
Orçamcntária:
CRAS 0702 08.244.0806.2.047.00001660/16613.3.90.30.00;
SCFV 0702 08.243.0803.2.040.00001660/16613.3.90.30.00;
IGDPBF 0702 08.244.0807.2.052.00001660/16613.3.90.30.00;
CREAS  0702 08.243.0803.2.041.00001660/16613.3.90.30.00;
CRIANÇA     FELIZ     0702      08.244.0806.2.044.0000      1660/1661
3.3.90.30.00.   Vigência  do   contrato:   até   31   dc   dczcmbro   dc   2014.

www.diariomunicipal.com.br/aprece
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ESTADO  D0  CEARA

PREFEITURA   MUMcipAL   DE   ACOPIARA

AVISO   DE   LICITAÇÃO

PREGÃO   ELETRÔNICO   N9   Z024.08.21.01

A   Pregoeira   oficial   da   Prefeitura   Mumcip.]l   d¢   Acopiaía   -   Ceai`á,   tonia   pi'ib)ico,

para    conheciniento    clos    interessados,    qiie    realizaíá    a    licitação    r!a    ni.]d&iidade    Pr.3gão
Eletrónico,   tombado   soÓ   o   n`2   2024  08  2101,   do   tipo   ÍT\enor   preçc   í)í.ir   item.   tendn   c,omo
ol)ieio:     ccwitíatação     de     :;eíwços    especiali<`ac!`.;s     r>aía     a     recL.peraçào    .1e    e5i{.,`tacjos    tJa`
bancadas   (assento  e  encosto}   da  ffo{z)   de  oÍ:ibus  e   micro  óiiibiis   F.ertc`ncei`!tes  a   Secíet`aria
de      Ectucaçào     do     niunic(pio     de     Acctplara-CE,     c     edi{i3j     e.s{õ     íl.5Doni'.`/el     nc`s     eridereço:,

eletíô?iicí)s        ww'w  `:omprasd(.c}piara.com  L)r      f.      www  `(`e.(.e  '3iJ`/  L`t,       cÍ)(T\      (`       r)íazo       ({e
cadastramento  dõ5  pi.oposta5  ate  o  d!a  06  de   setembío  ai±  2024  a5  08  59iT`:íi,  abei'tuís  dú:,

propostôs   as   09  00min   (Hc)rário   de    Brasília;i,   c   qual    encontra-se   na   ínt3gi'{`,    ria   Sec`e   dã
Comssãc\,   Centro   Ac!mií`istrativo,   situadó   ;i   A`,Jenida   jose   Marquer`   F;iho,   í`!'.`   6(jG`,   ..'``rc`,eíras-
Àcopiara   -   Ceara,

Maiore5   int-oriT`açõe5   nci   endereço   citado,    iio   r`Ürário   de   O8=00h   as   12:00h   e
através   do   e-m,]il.licitaacopiara2@gmail  com

Acopiôra.CE,   21   de  agosto  ae   2024,
jALINE   PEREmA   DE   SOUZA   SIQ.j[lRA

AVISO   DE   REVOGAÇÃO

PREGÂC)   ELETRÔNICO   N9   2024.08.07.01

A   Pregoei,ra   Oticial   da   Prefeiturci   r`rluí`icipal   de   Acopiai-a       Ci='ara,   torna   iJubl  co.

para   conhecimento   cÍos   mteressados,   a   Reviig`ação   na   niodaliííade   Pregão   Eletíônicí.`.   SRl',
t.ctn`badc`    sob    o    n9    2024.080701,    do   ti+)cj    ír,eí``)í   [)mct-js    poi    io{e,    tc.nd.c`   t.,c`ríi.`)    c)r,`!t>.„.;,

reglstro   de   preço   para   futuía   e   eventual   contratôcão   cle   pessoa   iimclics   esp.íicia)!zacla   Íio
fornecimento  de  rriaterial  gráfico  paía  as  dl\Je,.sas  secretarias  do  municipio  de  Acooiara,,`CE,
Foi     revogada     por     razões     de     ií`teresse     p`'iblico     dec`jrrerite     de     fato     c,uperve"ente
devidamente    comp!`ovado,    conforme    decisãü    circunstanciada     inserta    ;io    conip€.teiite
Processo   licitatório.

Pcira    niaiores    iriformaçóes    no    enclereçcj   Centro    Aclministratívo   -    situad,]    m
A.`íeí`ida    José    MGrques    Filhc),    í=,{)ü,    Aroeiías    -Ac`r)p,ôrô-CE,    pe!o    L-onp.    (8`3)    .3r>6..->-oiiíi     r\o

horár;ü   dt±   08:00h   à5    12  00h   ou    peic   '.`itt?   w`.`'`..í  ti:m  ct?  so`v`ür;'iic;{a`.c`,`:s

^.cíipiar3-CE     21   de   agf)strj   c}e   2r/24

lAi  lNE    PFREIR^    C;f    çOU7A   :.,lQljr!Rl^.

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   AQUIRAZ

AVISO   DE   ADJUDICAÇÃO   E   HOMOIOGAÇÂO

CONCORRÊNCIA   ELETRÔNICA   N9   14.001/2024  CP

C)bjeto:   Contratarão   de   empresa   especia!izacl@   em   =ngeiiharici   pai.a   execucão   cli3s  Se"ço5
remaíiescerites   da   Coíistrijçãq   (jo   ginásio   pol,esrjí)rtivn   Íir`   Miir{ci'pi`?   `Je   ..:``qu!ra:-CE

Val()r   T{)t=`l.    R$   5  435   7£13,58   (t.iní.o   ÍT`ill`õcs,   `iuati{;í.entoc,   e   trií.ta   c   (`ii`t',o   í"l

setecentoç   e   JLiuaierita   e   trêç   Íea!s   e   cir,qul.r,ta   e   üito   centavos)    Adjudicü   t±   Hctnií)l.úgo   o

prc`5ente   Processo   c!e   Lit=;t,]ção   r,ci   Forry`ci   ct.i   iei

Aqijiraz/Ce,   Zl   dF   a}j{)s(`?   de   2024
JOAQUIM    HE,l^N0   l>AIV+^`

O!.cienacjor   de   Despe5as

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   BARRO

EXTRAT0   DE  TERMO  ADITIVO

^tli(ivo   ao  Coi`tratc`   39   (Terceiío)   -rt;íriada   de   f;reço`   i`°  2(.,!22,0¢  rj8.1.   Pãrtec,.   0   Mur:i{.iíjio
de   Bai`ro   .   CE,   através   c!a   Secíetaria   Mijnicipal   de   obras   t?   lr`tr,]eçtrutjr,i   e   3   empre5,3
Dimc-nsão   `   Serviçc)s    de    Construções    lTDA     0bieto     A   C`ontratação    de    se,rviçcts   a   serem

pre`tad(;s    Íia    4i`ecuçào    de    pavimeritaçõo    eíri    r;ciraie!er;!r!etlti    Í.t)ít\    {1re?id!;€m    {;€    át!uas
pluviôis  e  cc.nstrução  cle  calcadas  c!e  diversas  íuàs  Que  d,3ct  ã.=esso  ai)  Parciue  clé.  Vaciueiada
do      Muíiici`p!c>      c]e      B:arro/CE,      por      intermédio      da      5eí:reti]ri:]      Murucip=]l     de      C)bras      e
infraestrut{ira,   atra`Íés   clci>   Poítanas   Í`9   GM/MS   2.43`9/2()21   e   21$5/2021,   dmí)ar`i(lds   rias
Prcpostas     SisMOB     NÇ'     117408870001/21-ü04     e     11,740887C001,,`'2l-002,     conforme
especificaçôes  constantes   no  contrato  origlnal    Contrato  Admiriistrati\;o  f;rmado  em  21  de

jiiriho   de   2022.   0   presente   instrumento   será   regidó   pela5   disposições   cla   Lei   FederEil   nç
8`6fif>,   de   21   de   Junho   de    1993,   especialmeí`te   pelo   [`arágraío    1t`   do   ..`Ít     65,   inciso   í,
Acordam  c.m  acrescer  o  vaícr  cíe  R$  245`200,63  (duientos  e  quõrerita  c-ci;-,c,:.  ml  diizentos
reais   e   sessenta    e   três    centavos),   As5irri    o   `/alo;.   gic}bal    pa.;sa    dí3    RS    i  381486,21    (ijm
i"lhào    lreíei`Íos   e   oiíen{a   e   um   rnii   quatrccer`.(o`   e   oi(énta   e   5e!s   Íeaiç   e   vinie   €   um
centa\Ío5`i    para    R$    1.626586,84    (um    miihâo    5ei5cc:ntos    c^    virte    e    seis    mil    seisccntos    c.
oiten(]    e    ijei`:    reais    e    oit€.í\t.3    e    Qu3tro    c€rit.?\i()s),    r,r)s    serv':Ços    cJesri`itos    r.à    )i,istií}cati`,'a

ié(,nica   clo   sett)í   de   Íngenhaiia   corr`   cj   objelivo   de   acres(,eíitc3Í   em   íiL{,'àí.itit`â`.``,()   `.;:`   ..oÍ`,/iccj€

;a     constar\ie     no     c)rccirnento     eíiginsl,     ,]léni     de     i,r`cii:ir     s(=wiços     r`ei:essár;os     ao     Do,`ii
íuncirií`amento  da   obra   e,   qiie   não   estavaiTi   contempiõcjctL   no  í_oí.,trato   í)rígiridl   (Ja   p;c.,'i;lhó
orçanienlária.   Signatáíios     Antonio   Feitosa   Fiiho   e   j(}se   Francisí,(.j   C;iaí`tat,   Br:rL)o.`a     [Jaia   tje
A5sinatLira   do   Aditivo:   08   de  j:jlho   de   202¢

PREFE!TURA   MUNICIPAL   DE   BOA  VIAGEM

EXTRATO   DE   ADESÃO

Aaeção   à   Ata   de   Reg.istro   de   Ílreçcjs
Processc>  Aclmimstrativu  Ne  2Ct24.08.20.001,   [xtrato  Resuniiacj  rjo  Pi.i.jcesso  de  &desào  a  Atd
cle   P`egistro   c!c`   PrcJços   a   Seguir.   Ata   :1.:   rtegistro   dt=   P!i=çc;s   N9     0807202401SEMED    O!gão
R€`?iusitan{e  `dâ   At.?   de   P`egistro   de   Preçc`s    SecTetaria   de   Eíjiit.,içã`i    Orgãí;  Gerei`ciac.r,r   d-]
A:.a    dt=    Regisim   (Je    Preç`)s     Secretaria    `'je    FG'ucação   c!i?.   Tiaíià'ijá/Cr     Oiiioi`^,     Aciijiçição   d`?

livros   literários    paradidáticos,    alinhados   corr:    õ    Base    Naciorial   Comum   CLiríiciilar   (6NCC)

para    enriquecer    o    apoio    educacioí`al    ao5    alunos    da    e.'iuc`ição    infantil    i'Píf2,estol.ã),    ilo
eí\sii`i)   tui`damenta!    I    e   do   ensino   Íui`damental    11    dd    Rede   Mui`ici})al   de    Eiismc`   de   Bc``3
Wagem/CE,    Conformc-    Adesão    a    Ata     Qe     Registíc)    de     Preços    N9    0807202¢015EM[D
Gerenciadô    pela   Secretaria   de    Educação   de   Tiôngi€á,'`CE     Fornecedor(es),    Ed!tora    Mafeni
LTDA   (El'F'L   Valor   Global     R$   1.897132,50   (hum   milhão   oito{`eíitos   e   /`oveíita   e   sete   ri`il
cento    e    trmta    e    clois    Íeai5    e    ciiiQuer`t3    centôvos),    FuÍ\clameflto    Legtil.    LCJi    reder3l    N9
14133/21,  Lei   rederal  N914  770,/'23,  Decreto  rederíil  Nç  11.462,;`23  e  Decretct  Mu.nicipal  N'J
016,,''23   e   alteíâções   p()çteriores.   Boa   \''iagert`,J'fe     2i   Í]e   .ib.ij'.`:{;   (le   2rJ24     riancis{,a  t^`í`r{;nia
da   Silva   Sampaio   -   Ordeiiador(a)   de   De.`pesas   da   Secíetaria   clci   Eciucaçà.3

EXTRATO  DE  CONTRATO

Processo   Ac!mimstrativo   N9   2024  Ci8  2Ci  ocil     :Átrato   do.(5)   lnsti.imentcii.s)   Contícit.i<ii(ais}   r`j9
2024  r!8  20  00i,  Reçiiltante(s)  do(a)  Processo A,lmmstratwo  N±'  2`124.08  20  ilm  ? Adeçã,'`, a  (``ta

Í;bcí:,Í:agT,,`a;r;;%:r;,Í:Íríçfíuâs:§:eí;o:,::::::::g3;o:p;aí;::o;dcíüu::a:c:::;:;n,tííí,sí:¥:`;o;t;d::ash%:§,ç;e:::]í;Íía;,§;fdít;¢:ín;:;Íd::
Boa   \.'iagem/CE,    Cor,forme   Adesão   a   Ata    de    Registro    cie    Píeços    Nq   í`8i`7/202401SEMED

g'Êá:n|'-iaàdã| o:%3 2 â:;re(tft'â,Ü.1:,   ot5`à`:`iç2ag6S tào3'id:.'gía,(fhiF;   OE,í.:,?.:!:t. ('.]àa,ààrç!;áeí::
33  90  30  00    Coritratac!os(as):   [ditora   Mafen,   LTDA  (EPP}.   `..Ja{or  G\oodl'   RS   1897132,5i:;  ihum
milhão   (J{toceritos   e   riover`ta   e   5ete   r`iii   c€r,tc   li   tr:nta   €   do;s   rea{s   É   cir)qui.ntó   cí=r,t<iv.o{j)
``í`it{eíic.ia   doi's:i   Cfjn`rato`'S)     Da   data   cla   assiriãtura   dt)(s)   Cn}itíátí)is,L   até   31   `ic.   Íit>?eíi`L)rí,   íie

7Í)?4    Assinai:Ít`)   Peiosias)   Contíatâdo(as)     Mar(.elí)   Ol.ve!íá   rJa   S:i.va    A`sir.;i   i'.la   L``,niiâ;``ímiç.

Francisca  Antonia  da  Sil\.a  Sampaio    21  de  ,]gosto  c!e  202,1

.€±¥„;:;,,to^[;::.`.:`wpcb,::Óà::rv.ecr,,:::,;.T„;`:,,:::,:,,:;Ct`;,:rc;``,`w„[„

PREFEITURA   MUN!CIPAL   DE   CAMOCIM

Avlso   DE   LlaTAÇÃo
PREGÃO  ELETRÔMCO   N9  2024,08,13,001

À      (.OL       da       Prgfç!t`ira       lvl`jnicipal      oe      Carr`ocim/(:E,    ,torna       pi
ci]nr`ecimento   dcjs   ir\teresscicios,   qL;e   a   p<irtir   dc)   iiiõ   22   de   Agoüo  t!e   2024   a
(horá'io   c;'e   Bi3silia),   .itravés   dc.   enc!ereco   e.letrór,icc.   www  licitamabbràsil  com.br,   inicia`i.á   '
`"   ""d';n:n`:t;`;, a ddeo  '=Pdt,tea:";:::t:é  :::  o:Ít:'d})a"::n`to `Jaeo  ;,'t:";:`„; god;`;':/'J';:fi         ``
l,ao,l,t,3çã,)

;:t;yp`,::,t3Írpoíepc,+:Jfiea,"íí,gc:,,Zbardat,3Y#;wf;,c`,eav:ra,,as:`:a#ocroeTÊ:,ntor,á,r:`-à#i!,àr,,,tt:EC-de--a
A  data  de  ,?:pertLiía  do  certarT`e  sera  dia  C4  de  setcmbro  do  2::2`4:`T,!úJ9hco'm;Í`,

t>çttiía    iÉélizdn..to    Lcit€içã['j    r.a    iiiodalida(je    Prc.gào    E!etiómco,    do    tipo    Meiic;`r    P!c.¢Ú    i`ur

iteín.    .`,>m,:,c,da    ,Í``b    Íj    N.°    2024.08.i3.r/Oi,    c-orT`    fins    a    Ob.ieto      Aqi,.i:,içàí;    [io    Í?`i(`rjiliaí;(j,

eletro±i    e    ele{.róriicos    Í)ara    equipsr    as    iinidades    da    Política    de    A.5sisténcia    Social,    ciue
t~,or`ipíeeríae  cs  equipam€ntos  da  Píoteção  Social   Basica,   r,a  quar!ticlade  di?  dois  cei.itíos  de
referêncl<3  de  As5!stênció  Sócia!  (CRAsi  e  li),  as  iinidades  de  a`end!mento  cja  proteçãrj  soÍ.;ai
espec:a;     c!e     méd!a     e     alta     coniple^idade,     Íespectivamente,     o     Centro     de     Refe,rôncii
Especia!izádo   de   as5istência   Socia!   (CREAS)

As   referér\cias  de  tem.po  oí;eilecerão  ao   horári(]  de   BrasHia
lnformações   pelo   fone.   (88)   3621-7075.

Camocim,/'çE,   21   de   Agosto   de   2(`24.
lAPISSA   SETUBAL   MONTEIRO   GuiMAP.ÃES

^gente   (Je   Co!`itraiação

AVISO   DE   RETIFICAÇÃO

DISPENSA  ELETRÔNICA   N9   2024.08.14,001

A  Pr€teitura   Miinicipal  de  Camccm/CE,  torna   pi'iblico  a   retificação  do   Dispens.i
Eletíônica    N9   2024  0814  00],    Publicsda    nci    DOU,    quaítaLfeira,    21    de   agostü   [io    202ti    ,
Seçào  (j3,   t'ág   177.

A    Agente    de    Contratação,     nc.    uso    cle    su;3s    atribiiições,    tcirna     púbiico,.    a
R€{iticãçã!J   ilc   Er.l;ta!   c-   Terii`o   de   Reterém;a,

or``ie  se  !ê   "RS  217()t,S.i   (vÍí`ie  e   `,..ri   míl  €  sete(,eí!tí)s   Í.  cií`(`íi   Íeais   e  cin.';i.jf...ii;]

e    llm   co!1tz?vos)'.,

!€íd   i-,e     "R$     2i705,1C.     (vint£.     É`.     um     mii     e     setecei`tJJç     é     Í.:r.co     í.iiais     €.     do:'

cp,,.u;iv`,.)'  .   t.

or.di`  :,e   lé  .  RS  47  859  45   (quarer`ta  e  sete  rrui  e  oitoceritc)s  e  .:inauenta   e  novc.
ret).s   e   Qiic-ireí`t`i   e   c.nco   ce!itavos)  ',

le.é-r`e   '  RS  47  8ri9,i?t}   (ci:ja!.€Í`ta   e  çete   íTi;}  e  oi({`jc€ntos  p  í.ií`q[ientó  e   nove   reâ::`

e   Íiuõti()    .'.r:r`i,,i`/`)Ç)"

infcLT`i.içê.es    na    Sede    cia    CPL.    localizada    à    Praca    Sc.veriano    MoreL    Centro,
Caniüciííi/CE,   nc,   hüíario   rle   Ü8;OO  às   i2.00h,

Camocim/CE,   21   de  Agosto  de   202.1
LARISSA   SETUBAl.   MONTE.lRí)   GU!l`/lÂRÁts

PREFEITURA   MUMCIPAL   DE   CROATÁ

AVIS0   DE   LICITAÇÃO   FRACASSADA

PREGÂO   ELETRÔNICO   N9   Z02¢.05.16.01/PE/PMC

Unidade      Admimstrat!v<i       Secretaric`,      M`inicipal     de      Edijcação     -      regente       Agerite     de
Cc.í`tiat:içãc>

lJroí.e<so    orig..r`ãíic):    t'íegão    Eleir()Íiiccj    r)Ç    2024  05,16,01/l't/PMC    -    Objelc:   Aq`j;çição    (Ie
equipart`er!tc}s    í3    materiais    permanenteç.,    destiriadoç    õs    Escolas    i.vlumcií.`ais,    atrd``Jes    íio
Prograr`ifi    dc.   Aprend!zagem    ns    lclade    Certa    (PAIC   lntegral),    confornie   estabelec)cio    no
Tt»rmo    de    Compromisso    N9    rj2/2023,    Pôrte    do    PÍocesso    NC'    22001,004008/2023  72,
F;rmado   entrp  r`   Secíetõria   de   Educação  do   Estado  c!c`  Ceara   e  o   Municíp!í)  de  Cíoatá/C.E
rj.]{a  de  Abertura    03/07,i`2C;24  -Horáréo:  08h30m  -Situàçãci    item   rracassado  -R,:{zãc`    tjãc.

h.cuve   {!citaiite   habiiit,?do,`'c!assiíicado  paía  o   iteí?i  06   .   Fo}ie  de  ouvido   com   m:cíofone   p3r2!
(`(jíTi[);jtéíjor,   pi`(c)ntíam-se   a   (Íisí)(}5:çãü   í)ai=i   (,(.;n`çu!ta   íi()5   a.`it()s   cJ'{;   l'rí)ce.```o   Lic.itãtíjno   e

seró    disíjí`Í`ibi.íz.]c!Í.i    r\ti    Site    d.'`!    fvlun!ci.pio,     rcE-CE,    í'NCP.

Crí}atÊ   -   Ce,   21   c!e   agosto   de   2i)24
ANTONIO   ROQUE   DE   CARV'ÀIHO.

Ag`€r`te   cle   Contratação

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   DEPUTADO   IRAPUAN   PINHEIR0

EXTRATO   0E   INSTRUMENTC)   CONTRATUAl

fí::`tratc`   n-2fJ23,Oi  r;2  i9,    resi;lt`inte.(Jo    ÍJrf-gáo    E!etr(^)nico   ivu   2Ci22  0/  26111'+.,    ljriiiic!do

Aclmiri's`trõtiv,'3     Secretória   da   Sai.ic:e   (í.)rgão   Gerericiador).   (.`ib,:eto     Reg!stro   de   Preço   pa'a
tui.~i'a     .?     ev.?ritL{ci;     .iqiiisicãi)     de    eqií.paír\eí`tc`,s       materiais     pt?ímaiientes     e    =.iiatE.Íiais     d€

cí)i`.çLiiT`o     ri.jíG     sdii`Íd!er     a`     rie(e.``i(idtja`     {{e     inipl`ir.túiçá()     {lí;     lai)()Ía`óric)     Muí`i(.i[}al     {1€
'v`igiláiTÜ:i,a   Sarii`tan.i   e   a`   íiecessidacie>   ";o   !aDora[ório   h(`,síiitalar   e   c!c`   r`ospita}   Í`.'1`Jnicipâl   3ào

r)er,i{irc{o    jo    Mi,nic!`pio    do    [iepi;tôóo    lrc!puan    Pií`!ic.iro  c[,    Estacló    do    Ceara      Dotação
orí,dr!;f.íi;ária      O`~,Oi-]0    3r,`2    (`013    2  C4{:`,    E.ipí7\ento    cle    Despesa      4   `+,90  í>2í)07    Í()i`ttl    ÍJe

Rec!jrscis      iso'000rJOÍ.)O   e   rJ5Cl-10   305   0(jl5   2  C`i50,    E!eírtento   de   Desíje>õ     4,4`jo.52  0C,
Fc>nte  dc.  P`ecuísos.150CiloG`200  Contíatada:  ilísa  Comerc:a!  lTDA,  Va!Dr  G!i)bsi  do  Lotc  0?.
R$   2.4?.:-i,(.ii,:   (d`~iis   mil   e   Qüôtrocei`tos   e   viíite   e   cirico   reaisi     \.'igéí`cja   dt)   Cf;.'\ií.ato     Até   `J,i
(le     (jezr:mbrct     (ie     2{)22,.     A:isina     Pei,3     Cont,-at.ida:     Marc.a     Wã!eria     Oliveirá     ..ios     S.3r`tr]s

Nahar,'shi    ,Á5sir,a   Peld   Con:fatante    Sr    P<itíicia  Alv'es   Bezerra    Ordenadora   c!e   Desp(?saç   c:a
S`?c.i`itaíi`3   Ja   t>âiid{`     Datã   da   Assmatura   (Jo   C.cintralo'   ,?7   ÍJe   i,etembro   c3(:   ?0?2

AVISO   DE   ADJUDICAÇÃO

PREGÃO   ELETRÔN!CO   N9   202Z.07.26,1-PE

0  Mui'!icipiü  cle  Deputaciíj  lraí)uan  Pir.heiro  toma  pi`iblico  o  Extíato  oo   Termo  de
A(íiiitiit`.çãíj      Í,u;o     Íjbjeto     .     Regístíti     Ílti     I'rgço     para     futura     e     eveíit`jô!     t`{;ui`ição     dp
equ!í`'.irw.er`t£`s.      mater;.3is      peririai`entes      e      ,.riateriais     de     ccmsumo      para     sati`:Íazer     ô5
necc.ss.ídacl.:s     de     imp!aíitôçáo     c!o     laboi.atóíio     Municipal     cle     Vigilància     Sar!ita.ria     c     as
n€.ces`;dad=.,is  do  labo!.atóíio  hospitalar  e  c!o   h{)`pitaí  Municipõl   Sâc   Bermrdo  do   Mm!.:ípüi
de   Deputa(to   irap`jan   i'irii\eiro-CE,   Estad`.   d`-j   Ceará,   r`a   mcjdalicía`ie   Píegão   E.letíôri:co   r`l'¥
202207.261-PE,    em    fa\.or    da    empresa      Ursa    Comercial     lTDA,     inscrita     no     CNpj     í`9
26  628  908/0001-38,   veiicedora   do   Lote   02,   [`elo   valor   glc)bal   dc>   RS   2  425,Oci   (doi5   mil   p
qiji]!r()Í.€r`iol`    Cl   `..lntfi    e   clnco    reais)

l;ep     lrc.puan   Pií`liçir,`,   (CE},18   cje   ag(jst`-j   (1e   2f;2:
PArRICIA   AIVEs   sEZERRÀ

Ord.3n,3dorci  d€   Despesas

AVISO  0E  HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO  ELETRÔNIC0  N9  2022.07.Z6.1-PE

0   Mur`icípio  cle   3eputac:ci  lrapua.'`   í'ií`heiío  toír,a   público  ci  Extratü  do  're.rírio  d:=.
Homcilogação,    cujo    obieto    e     Registro    c:e     Preço     psra    fi.tiira    e    eveiituai    ac(uisição    cl€
eqLiipamentos,  rmteriõis  permariente.,  e  mater;a!s  de consumo  põra  satisfôzer as  neces5idac!es
c!e    impiénl;3çáo    do    laboratóííi.    Muriicipal    de    ``/`igilância    San:téí!a    e    as    nece5sidaíJe5    do
l,jbortitório  ho`pitalar e cto  Hc`çpita!  Mijí`icipai `ião  Bern,]rdo dci  Miirucipio €je  [)eput.`,do  ii apuaí`
Piniir:irc  CE,  Estz;do  dc  Ceaía,  :ia  mc.dal:dade  Pr£gão  Eletronico  Ne  2022  07  26  i   PE,  em  favor
(í;3  emore`;ü    lJrsa  Coirierc!.ii  LTDA,  in5cn{.3  rto  CNPJ  r,9  26.6Z8  908/0001-38,  venceiiora  dc`  Lc)te
'``,2.  pe!c  ``tàlor  global  dc.  RS  .-:,4.Jí>.()í/  ({tc"  mil  p  quarrocent,oç  e  vir:tp  e  í.mco  Íeê!s),

3ep    lrap.{`-,n  PH-ih.eri`o  `'CE),  21  d£`  agosto  de  2022
P ,^..T R I C I ,^+  A` W E S   8 £ Z E R F` .Á

í`rí]enaii()ra  de  í3.esr;esac,

D   ":::: `,`;.:ít'L„   ,`°  íJ';;( `?;`,,`.éu'r::(ÍpU'c':,\ ces.p`.Íúr :,:  ;,:-;`2e`:rí32":'H2,3"         *¥
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ESTAD0  DO  CEARÁ  -PREFEITURA  MUNICIPAL DE  ACOP.ARA AVIS0  DE  LICITAÇÃO  PREGÃO  ELETRÔNICó-N°  2024

fNEFEEGSSEIDtfs`OQFulgiAELALD[âAPAE£Ei![UTrçÃMOILNÁCMláâhLTEAADCEOPPEâã:ào-ECLEEATFÕNT.%%TfopMUBBALàcoosopâ8fNOC200¢N4T9ES=2l]T=,=
}xoÁo2£.&Sri2d#MENOR  PREÇO  i'OR ITEM,  TENDO  COMO  OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  SERvlços  ESPECIALIZAD^OS

u

u

}i:#£¥sTii!A¥iEÊiípi:2iEÉ*;3;#:âíí::§[;§;gÊ°;EFiEzã:g8A¥;{i{£[§ií£áâp:E#jz:§§Li:€¥Ô;iii;ÉSA°#Eo#EDÍ:T§,gs;EE;:iiâg§p;ois;T;AiF:jffi§,"
AROEIRAS-ACOPIARA -CEARÁ. MAloRES INFORMAÇÕES NO ENDEREÇO CITADO, NO HORÁRIO DE O8:00H ÀS  12:00H E ATRAVÉS DO
E-MAIL:LICITAACOPIARA2@GMAIL COM  JALINE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA-PREGOEIRA. ACOPIARA/CE

***  ***  ***

ESTADO  D0  CEARÁ  -PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SOBRAI. -EXTRATO  D0  CONT.  N°  ]S8/24-SMS  -CONTRATANTE:  PTefeitura
Municipal  dc  Sobral,  rcprcscntada  pcla  Secrctaria  Municipa!  da  Saúdc  (SMS).  CONTRATADA:  J.  R]BEIRO  COMÉRCIO  ATACADISTA  IJTDA.
CNPJ  N° 84.972.926/000l-39-MATRIZ. FUNDAMEI`'TAÇAO:  Edital P.E   N° 2400l-SMS` c scus ancxos, os prcceitos do dircito público, c a Lci Fcdcral
n°   14.133.  de   1°  de  abril  de  2021`  e  demais  ]egislação  aphcável  ao  cumprimento  de  seu  objeto.  OBJETO:   Aquisições  de  equipamentos  e  acessórios
hospitalares  U  que  serão  destinados  ao  Hospital  Municipal  Estevam  Ponte.  nas  condições  estabelecidas  no  Temio  de  Referéncia  do  edital  e  na  proposta
do  CONTRATADO.   P317754/2024.  MODALIDAI)E:   PE   N°  2400l-SMS.  V.  GLOBAL:  R$  4.450,00  (quatro  mil  quatrocentos  e  cinquenta  reais).

y|I/çsÊr4ClsÊgNEAxiEÁCE8§.fkelp2.:g::te)d:eêeosit::,nat:,deoaLgâ:,`:dRae:cuhaeí'à::g3ãà:o:oE::rae's:,a,c`::aà::t:a::àraati:â:sE|úbbe',`.C.asd:Procuz:DRâTaAe,DGAoâ3f:
Vilarouca - Coord. Jurídico-SMS

***  ***  ***

ESTADO  DO  CEARÁ  -PREFEITURA  Ml;'NICIpj\L  DE  SOBRAL -EXTRAT0  DO  CONT.  N°  160/24-SMS  -CONTRATANTE:  Prefeitura
Municipal  de  Sobral,  representada  pela  Secretaria  Miinicipal  da  S.aúde  (SMS).  CONTRATADA:   M.  CARREGA  COMÉRCI0  DE   PRODUTOS
HOSPITALARES, CNPJ  32.593.430/0001 -50.  FUNDAMENTAÇAO:  Edital  P.E.  N° 2400] -SMS, c scus ancxos. os prcccitos do dirc]to público`  c a Lci
Fedcral n°  14.133. de  1° dc abril dc 2021, c dcmaís lcgislação  aplicá\cl ao cumprimcnto dc scu objcto.  OBJETO: Aquis]çõcs dc cquipamcntos  c  acc.ssórios

à:sE,àaiafe#fBeose;ã3o|7d;;t;r2aod2o4S:`o|gs#Dxà,,É:,!aEIEsote2V4aó`ó'::núesn`a,.séoL`á'Éàei:e#3b;;eoc.'odoaos"n:(TTe.renz`:nfoes:e,f.e.rné,:C.':.,d:e:fs')t.a`ve,áÊRrêEàstí

g|XàENCAUTÇÁÃRo|oàà:ide::::eTtesá:.cc::::adt:n:epaLneltríci:àue:cdh,e`,u|::çi:n::sP#eTea:t,oEã`cd:nfr:tnatáàtaf:sees#a::,|Coasc|pn::ap)RpfâF|AG:âdâisú:i|Zi;ousé,:4-
Coord. Jurídico-SMS.

***  ***  ***

ESTADO  DO  CEARÁ  -PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SOBRAL -EXTRAT0  D0  CONT.  N°  162/24-SMS  -CONTRATANTE:  Prefeitura

rNUTnÉck#.g&bíaL,.rfBràs,e%t#pa,::1ôsS6e,C;eí;rá;..%:`:;à`pi`.,dNaD:Aa#.eN(Í#oçt#aTÊTEARA:2ZóoitsFMEs::?c:,FTnEcxA.st':?âreEc,ç.3T.Eã,fc:g
público, c a Lci Fcderal n°  14. I 33` dc  1° dc abril dc 2021. c dcmais lcgislação aplicávcl ao cumpr]mcnto dc scu ob.icto  OBJETO: Aquis]çõcs dc cquipamcntos
e  acessórios  hospitalares  11  que  serão  destinados  ao  Hospital  Municipal  Estevani  Ponte`  nas  condições  estabelecidas  no Temio  de  Referência do  edital  e  na

proposta  do  CONTRATADO.  P317754/2024.  MODALIDADE:  PE  NC  2400l-SMS.  V.  GLOBAL:  R$  132.588`00  (cento  e  trinta e  dois  mil  qiimhentos

;po+égt,aÊàTàrÊaÁSÀsvs:F2Ê|1Toçl2A4.Es,EGT`FfTUÁÇRÃ|8:s:12R#ezsee)n?ledsaeséoc:,:;:::,eapLaef,':,áaR:Tcdh:;vdu:gasç::,:`so£:grae'srn:c'âàltodne,.:,:âtaratFaeç,:::Zàài':á:
Gama de Oli\Íeira. Rafael Gondim \'ilarouca -Coord. Jurídico-SMS.

***  ***  ***

ESTADO  1)0  CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL  DE  SOBRAL - EXTRAT0  DO  CONT.  N°  157/24-SMS - CONTRATANTE:  Prefeitura
Municipal  de  Sobral,  representada  pela  Se~cretaria  Municipal  da  Saúde  (SMS).  C0r`'TRATADA:   FELIX  MEDICAL  HOSPITALAR  LTDA,  CNPJ
n°37.313.045/0001-26.  FUNDAMENTAÇAO:  Edita]  PF,    N°  2400l-SMS,  e  seus  anexos.  os  preceitos  do  direito  público,  e  a  Lei  FedeTal  n°   14.133.  de
1°  dc  abril  dc  2021.  c  dcmais  legislação  aplicávcl  ao  cuniprimcnto  de  scu  obucto.  OB.JETO:  Aquisiçõcs  dc  cquipamcntos  c  accssórios  hospitalarcs  1[  quc

;c3ri,7d5C4S,t!32£osMaôEàsLP,,ba|#E?,f:p#cE2SÍ8:::lsLosnt,.àaióoBní,Í?àssc,sàa3?:1oCoC`,odoa;cne:t:CeT,:t!ceFr::c,rnê,T:,âudzoenctdo,:arle:,sn,aç:oGPÊ!i.ac!àÉOEkTEFPTê£g:
12  (doze)  meses,  contado  a partir da  sua  divulgação  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP).  I)ATA DA ASS.:  21,'08'24.  SIGNATARIOS:
Represent.  da  Contratante:  Letícia  Reichel  dos  Santos.  Represent.  da  Contratada.  Shaianna  Freire  Felix.  Rafael  Gondim  Vilarouca  -Coord.  Jurídico-
SMS.

***  ***  ***

ESTADO D0 CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS -EXTRATO D0 SEXT0 TERMO DE ADITIVO -TOMADA I)E PREÇOS
N°  TP-008/2022-SEDUC  -  A  Ordenadora  de  Despes<is  Miinicipal  da  Secretaria  da  EdiLcação  de  Crateús  comunica  aos  interessados  que  o  Contrato
N°  2022.12.12-001   oriiindo  da  Tomada  de  Preços  TP-N°  008/2022-SEDUC  cujo  OBJETO  é  Contratação  de  empresa  para  a  prestação  de  serviços  de
refoma  e  ampliação das  Escolas  Francisco Carlos de  P]nho,  Fi-ancisco  de Alcâniara  BarTos,  Umbelino Alves da  Silva.  Mana  Bezerra  de  Souza.  confome
Termo  dc  Convênio  N° 098/2022  fimiado  cntrc  a  Sccrctam  da  Educação do  Estado  do  Ccará  e  a  Prcfcitura  Municipal  dc  Cratcús  -CE.  tcvc  scu  Prazo
Prorrogado por  120 (cento e `'inte) dias. no scu Sexto Tcriiio dc Aditi\o` com  Vigência a partir dc 03  dc Agosto dc ]024, fixando scu Novo Vencimento
em  01  de  Dezembro de 2024.  CONTRATANTE:  Secreiaria da Educação.  CONTRATADA:  SERVICE  CONSTRUCOES  EIRELI -EPP.  ASSINA
pELACoNTm
Patriciana MesquiTi#BTE

:  Patriciana Mesquita Braga.  ASSINA PELA CONTRATADA:  Widney Gomes Servolo. Crateús-CE, 21  de Agosto de 2024.
ga -Ordenadora de Despesas da Secretária Municipal da Educação de Crateús.

***  ***  ***

ESTAD0 D0 CEARÁ -CONSÓRCIO  PÚBLIC0  DE  S^ÚDE  D^  MICRORREGIÃO DE  IGU'ATU -CPSMIG -EXTRATOS  DE  ATAS
DE  REGISTRO  DE  PREÇOS -PREGÃO  ELETRÓNICO N° 2026.OS.02.0l  -OBJETO:  Equipamentos e Materiais de  lnfomática   EMPRESAS
REGISTRADAS:  LICITEPRO SOLUÇÓES GOVERNAMENTAIS  LTDA, CNPJ: 47.260.244/000177. TOTAL:  R$ 43.590,24,  Rep   Macel]a Duarte
Fcrrcira da Silva.  MAX ELETR0 E MAC.AZINE LTDA` CNPJ. 02.347.734/0001 -77. TOTAL:  R$ 26.122.90, Rcp, Maximiliana Assunção da Silva. BEL
COMÉRCIO VAREJISTA  DE ARTIGOS  DE  INFORMÁTICA LTDA, CNPJ:  36.906.809/0001-24, TOTAL:  R$ 64.860,00,  Rcp.  Ciuilhcmc Tonm
Kunc.  MART CELL EQUIP DE TELEFONIA LTDA -ME, CNPJ:  11.093. I 69/0001 -50` TOTAL: R$ 67.084,45` Rcp. Lislcno dc Dcus Martins.  FONTE
DE RECURSOS:  Policlínica e CEO. FUNDAMENTAÇÃO:  Lei  14.133/21.

***  ***  ***

ESTAD01)0 CEARÁ -CONSÓRCI0 PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE IGUATl' -CPSMIG -EXTRATOS DE COJ`TTRATOS
-PREGÃO  ELETRÔNICO ^r`" 2023.05.22.01 -OBJETO:  Medicamentos e material médico hospitalar.  TC .N" 2024.07.17.01:  PR0  I]OSPITAL
C0i\'IERCI0  HOLANDA  LTDA,  CNPJ:  09.J85.57J,'000l-71`  TOTAL:  R$  278,40;  Rep.  Jose  Rurino  da  Silva  Neto.  TC  N"  2024.07.17.03:  CMF
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEr`'TOS LTDA, CNPJ:  13.414.166/0001-04. TOTAL: R$ 81.096.35: Rep. Cassio Costa Forti. TC N" 2024.07.17.04:
F3  FARMA DISTRIBUIDORA DE  MEDICAMENTOS  LTDA. CNPJ: 46.297.103;'000l-6ó, TOTAL:  R$ 29.590,00:  Rep.  Marcio Costa Forti.  TC N"
2024.07.17.02:  MED  MAIA COMERCIO  DE  PRODUTOS  I10SPITALARES`  CNPJ:  13.576.534/0001-02.  TOTAL:  32.526,24.  Rep.  Thiago  Marco
Barros Maia. FONTE DE RECURSO:  Policlinica e CEO.  FUNDAMENTAÇÃO:  Lei 8 666/93

***  ***  ***

ESTADO  DO  CEARÁ -CONSÓRCIO  PL'BLICO  DE  SAÜDE  DA  MICRORREGIÃO  DE  IGUATU -CPSMIG -CREDENCIAMENTO
PÚBLICO N° 004/2024 -EXTRAT0 DE CONTRAT0 N° 2024.08.06.01:  LABORATORIO CLINICO JOA0 ALVES  BEZERRA LTDA, CNPJ

à'É87cstÉig|l|íooF0J#AOMBÉElg;àcóv,,ÇLoc: tâb|o3r;):[,a,S` TOTAL:  RS l80.000,0o; Rcp  Scrg,o P,nhc,ro A,vcs  F0NTE DE RECURS0S: Po,,cl,n,ca,


